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MODALIDADE:

DATA DE
ABERTURA

HORÁRIO

EDITAL DE LICITAÇÀO N" 001/2021 CONSELHO ESCOLÀR DO
CoLÉGoIo ESTADUÀL I\IESTÓRIo RIBEIRo

ESTADODE@IÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Minuta de Edital

Tomade de Preços n' ü)l/2021

26108/202r

l4horas

Contreteçâo de empresa de engenharia pârâ construçâo de
umâ Qurdrr Poliesportivo Tamenho Oficial, no Colegio
CEPMG Nestório Ribeiro, no município de JataÊGO,
conformeProjetos, Planilhe Orçementária, Memorial
Descritivo c Cronograme Físico-financeiro, que integram este
edital, independente de transcrição

Menor preço, regime de crecução cmprritade por preço global.

Rua José Geda no 56 Centro- Jataí-GO

(64) 363G9s30

2021.0000ó01 3521

OBJETO

TIPO

LOCAL

FONE

PROCESSO N'

INTERESSADO Conselho Escolar do Colégio Estadual Nestório fubeiro

TOMN)A DE PREÇOS N"001/2021

A Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho
Escolar do Colégio Estadual Nestório Ribeiro, doravante denominada apenas
Comissão, designada pela Portaúa n" O0ll202l, de 29/O2l2O2l, torna
público aos interessados, que estará reunidâ às l4horas do üa22 dejulho de
2021, no CEPMG Nestório Ribeiro na Rua Jose Geda n" 56 ,Centro, no
mrmicípio de Jataí-Go, a fim de receber, abrir e examinar Documentaçâo e
Propostas de empresas que pretendam participaÍ da Tomada de heço
n'00l/2021, em epigrafe, do tipo Menor oreco. resime de execucão
empreitada oor preco slobel. conforme processo n': 2021.0000.601.3521,
esclarecendo que a presente licitação senâ regida pelas normas estabelecidas
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neste Edital, na tei Federa,l n" 8.66ó, de 2l de jmho de 1993 e suas

alterações, e, tri Complementâr no 123, de 14 dezembro de 2006, com as

alteraçôes contidas na tri Complementar n" 147/2014 de 07 de agosto de
2014 e Lei Complementar n" 155/2016 de27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expedie.ntc na data acima, fica a
presente licitação, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil
subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior,
ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

r - DO OBJETO

l.l Contreteção de cmprcse de engenharil prrr
reforma/empliação, no CEPMG Nestório Ribeiro, a6 §Í.'nicípio de
Jetaí-GtO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial Descritivo,
e, Cronograrna Fisico-Financeiro, que integram este edital, independente de
transcrição.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execuçâo do
objeto, vinculado ao Cronograma Físico-Financeiro, de forma que se inicia
com a Ordem de Serviço, senô que a paralisação formal da obr4
determinada pela CONTRATANTE, suspende o prüm de execução, bem
como o prazo de ügência conbatual, que voltará a corer, pelo seu saldo
remanescente, quando da retomada da obra.

2 - DAS CONDIÇÔES GERAIS

2.1 Somente poderâo pârticipar da presente Tomada de
Preços, empresa.Íi especializadas no ramo, legalmente 

"onsfffdas, Çue
satisfâçam as condiçôes estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação ficaní a cargo da Comissâo Especial
de Licitação, a qual competirá:

2.2. I Receber os envelopes documentação e propostâs;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os
pârticipantes, de conformidade com as exigências do edital;

2.2.3 Procndet ao julgamento das propostas, observando os

fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste instnrmento;

2.2.4 Lawar ata circunstanciada a cada fase do procedimento
licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a ser tomadas.
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2.2.5 Informar os recursos que porventura forem
apresentados contra os seus aÍos na presênte licitaçâo;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas
pela Comissão;

2.2.7 Promover a üvulgação dos seus atos pertinentes ao
procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos da Comissão
Especial de Licitação, e por Publicação no Drírio Oficial da União - DOU,
Dário Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande Circulaçâo RegionâI,
conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados
eÍros ou omissões irrelevantes que não resultem em p§uízos para o
entendimento da proposta e para o seu julgame[to, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contêm os Anexos abaixo relacionados os
quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste edital para todos os efeitos
legais:

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentaçâo (Modelo)

ANEXO III - Termos de Sujeiçâo do Edital (N{odelo)

ANEXO IV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO VIII - Minuta Contratual

ANEXO I

a) Projeto Básico;

b) Especificação dos serviços/custos est

c) Mernorial descritivo/especificaçôes técnicas;

d) Planilha orçamentiária;

e) Cronogrerna fi sico-finame iro;

0 Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de
encargos social e do BDI;

g) ARTs;

h) Projetos;

L



't/,

l" eo,*t , ,lt
,Lü't"' É:w

2.5 O Edital e toda a documentaçâo técnicâ: planilhas e

detalhamentos, encontram{c disponíveis no site de SEDUC-GO, no
endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços).

2.6 lncumbirá ao Licitarte providenciar seu acesso
para Assinetura Digitel de l)ocumentos e Processos (usuário externo)
pelosite: sei.soiu.ç.sot'.hr,pelostelefones(62)320f-6507,(ó2)3201-6555e
(62) 3201-6565, horário de atendimento dâs th àrs l2h e das f4h às lth.

3- DA PÀRTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de
Preços as empÍesas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a
documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de
atiüdade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrâdo na
Junta Comercial, a faculdade para execução do serviço, constante dos Anexos
deste Edital.

3.1. I Somente oodcrão oaúicipar da Dresente licitacão
emDresâs oue comDrovârem obter na data da lici capital social
mínimo ou Patrimônio Líouido a l0o/s (dez.. vor cento) do vd61 16trl
estimado no certâme. oor meio balanco intesralizádo do último
exercício. efuslizqdo e recistrado na J..nta ComGrGial. As sociedades
recém constituídas noderão do certame aoresentando o
b.elauco contábil de ebcrtura;

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita
submissão dos proponentes à condiçôes deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por
procuraçâo legal, poderá representar meis de um licitante.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER. DIRETÀ OU
INDIRETÂMENTE, NESTA LICITAÇÃO:

3-4.1 Empresa Concordatária ou em processo de falência, sob
concurso de credores, em dissolução ou em liqüdação.

3.4.1.1 As emnresas em Recuocracão Judicial que tiver a
Certidão emitida oela instâncie comDetente. oue ateste oue a
interessede está aDtâ econômice e finenceiremente a oerticioer de
orocedimento lici tatórios- nos de l-ei Federd noE.6óól93 e de

\
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comorovacão de acolhimento iudicid do Plano de Recuneracão. nos
termos do art 5t da l-ei noll.I0I/0í em câso de recupcracâo iudiciall
ou homolosecâo iudicial do Pleno de Recuperacão. no caso de
recuoeracão extraiudicial. de forma e nossibilitar a habilitacão de maior
número de emoresas. NAO SERAO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR

3.4.2 Empresa que estiver suspensr temporariamente do
direito de licitar e impcdida de contratar com a Secretaria de Estado
da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá ern qualquer
uma dns fases desta licitação.

3.4.3 Empresa que for declarada inidônea para licitar e
contratar com a Administraçâo Pública Federal, Estadual ou Municipal
enquanto os motivos determinantes da prmição ou até que seja
promovida a reabilitação, na forrna da Lei, perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, cücunstância que sujeitará o responsável caso paÍicipe
nesta condição, à pena prevista no art. 97 , parâgrafo único, da Lei Federal no

8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoa jurídica que tenham elaborado
o projeto básico ou de execução, ou seja" empresa que, isoladamente ou em
consórcio, seja responúvel pela elaboração do projeto ou da qual o autor do
projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe
técnica, conforme disposto no artigo 9" incisos I e II da lri Federal no

8.666/93.

3.4.5 Empresa" isoladamente ou em coruórcio, responsável
pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 57o (cinco por
cento) do capital com dteito a voto ou controladoq responsável técnico ou
subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante
ou responúvel pela licitação.

3.4.7 Empresa que esteja srspensa de licitar junto ao
CADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUPRILOG - Superintendência de
Suprimentos e t ogisúca da Secretaria de Estado da AdminisFação do Estado
de Goirís - SEAD;

3.4.8 Empresa que esteja rermida em consórcio ou grupo de
empresa.

3.4.9 Empresa que não atenda as exigências deste Eütal.

3.4.10 Empresas que incorrerem nas penalidades preüstas no
art. 87, incisos III e IV, da Lei Federal n" 8.666/93;

é
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3.4-ll Empresas que teÍrdo construído obras ou prestado
serviços para a Administração Púbüca" não demonstrem sihração regular para
com a Seguridade social e ao Fudo de Garantia por Tempo de Serv'iço -
FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa fisica ou juriüca podeá representar
mais de uma finna na presente licitaçâo. Caso ocorra, serão as respectivas
licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitanrc a presença do diretor, sócio ou
represcntante legal na sessão de abartura da prescnte Tomada de Preços não
exclündo, porém, a eügência de apresentaçâo do documento constante dos
subitens 5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palaw4 rubricar a
documentaçâo e propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas,

o representante legal da empresa, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de empresa filial em nome
proprio, somÊnte será ac€ita sê expressamente autorizada pela matriz, salvo
por determinação estaíúária, que também deverá ser comprovada- Neste
caso, toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação,
deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as certidões que por lei são

emitidas âpenas pâra a matriz).

3.9 No caso de participação da empresa matriz toda
documentação exigida será a ela relativa, não sendo aceito nenhum
documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia,
horário e local de abernra desta licitação, mencionados no preâmbulo
deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentaçâo e proposta exigidas
neste instrumeúo, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com
o subtinrlo 'DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subúnrlo
'PROPOSTA,', contendo etn suas partes exteÍnas além da razão social da
empresr licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

'Conselho Escolar do Colégio Estadual Nestório Ribeiro -
coMrssÃo ESPECTAL Df, LrcrrAÇÃo -

TOMADA DE PREÇOS N'001/2021".

\
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3.1I A Comissâo de Licitação nâo se responsabilizará por
propostas e/ou documentos que úo forem enúegues diretamente à mesma no
horário e data estabelecidos neste instrumento.

3. l2 Apos a hora e data estabelecidae Ílgs1s Instrumento
Convocatório, com tolerância de 15 (ournze minutos nenhum documento
ou proposta será recebido pela Comissão

4 - DÂS INFOR]UAÇÔES, ESCLAR.ECIMENTOS E
IMPUGNAÇÔES

4-l As informagôes e esclarecimentos de dúvidas quânto ao
Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail do Conselho
Escoler do Colégio Estadual Nestório Ribeiro ou por expediente
protocolado, dirigido à Comissão Especial dc Licitação - CL, situada a Rua
José Geda no56, Centro ate 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para
abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, p6r qrralquer pessoa ou
licitante, em até 05 (cinco) diâs útefu antes da data fixada para abernra da
sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração,
os teÍrnos deste edital de licitação aquele que, rcndo-o aceito sem objeção,
üer a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou
irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnaçâo contra o ato convocatório, será
definida e púlicada nova data pao..a realização do certane, se for o caso.

Qualquer modificação no edital exige divulgaçâo pela mesma forma que se

deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas, nos termos do §4" do 8Ít. 2l da L.ei Federal n" 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não
suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 ôs esclarecimentos prestados à empresas licitantes, bem
como eventrüris alterações no Edital, estarão disponivcis no site
www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Prcços), não podendo as
licitantes, em qualquer hipótese, alegarern desconhecimento dos mesmos.

5 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



"rar,
*srry l'col*i itÁ

Iltjf _ " $rirr

*CONSELHO ESCOLAR DO COLÉCTO TSTEOUET, NFSTÓRIO RIBEIRO

COMI§SÀO ESPECIAL DE TICITAÇÃO

TOMADA DE PRf,ÇOS N'@1/2021

EÀwf,LOPE N'01 - DOCUMENTAÇÂO

5.1 Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresontar,
devidamente homologado e atualüado, cadastro no CADFOR -Secretaria de
Estado da Administração do Estado dc Goias - SEAD situada à Av.
República do Libano, no 1.945, lo andar, Setor Oeste - CEP: 74.125-125 -
Goiânia - GO - Telefone: (62)32014515/6516. Á Licitorrte regulürnente
cadosboda, que apt6ent$ o CRC - Ce*ifuado de Regisf'o Codeçtrol,
devidamenÍe afuali7,fldo, Íua dqobrisada de apraenÍar os docunentos
relatiws à habilitação jurídica SÍem 5.7, uceto o §.7.1), regularidadefucal
e trubalhista (item 5.8) e qualifuoçõo econômicrfiaanceira (iterr, 5-9),

dade que os rcf*idos doeunenÍos inÍegranta do CeríiÍrcodo ateja,m
atualizados e em vigência sendo assegurado o direito de apraentar a

que ativer vencida no CRC, atuali«do e regularizada
dentro do envelope n" 01 - DOCAMENTAÇÃO.

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia,
honírio e local de abertura desta licitaçâo, mencionados no preâmbulo do
edital, à Comissão Especial de Licitaçâo, a documentação e proposta exigidas
neste instrumento, em invóhrcros sepârâdos e lacrados, sendo o primeiro com
o subtítulo 'DOCUMENTAÇÃO" e o segmdo com o subtínrlo
*PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além da razão social da
empresa liciaate, a indicaçâo com os seguintes dizeres: "SECRETARIA DE
ESTADO DA EDUCAÇÃO - COrr,rrSSÃO ESPECTAL DE LrCrrAÇÂO -
TOMADA DE PREÇOS N" 00y2021".

5.3 A Comissão de Licitaçâo não se responsabilizará por
propostas e/ou documentos que não forern entregues diretamente à mesma no
horário e data estabelecidos neste instnrmento.

5.4 §ós a hora e data estabelecidaq neste fnstrumento
Convocatório, com tolerância de 15 (ouinze) minutos. nenhurn documento
ou proposta será recetrido pela Comíssâo.

5.5 Não serâo aceitas documentações e propostâs üa fax,
protocolo e/ou similares, e somente serão recebidos os mesmos se forem
entregues em envelopes deüdamente lacrados.

5.ó "A Documentação" deverá ser apresentada em ,m inico
invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no
subitem 5.2, deste edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo
relacionados: I
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5.7 REI.I\TTVAMENTE À REGULARIDADE
runÍorct:

5.7.1 Cópia da cedula de identidade e CPF do representante
legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuraçâo pública ou particular, com ópia da cedula
de identidade e CPF do procuradoq outorgando ao seu representante poder
para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o
procedimento da habilitação e abernrra das propostas, inclusive poderes para
recoÍTer e renunciar a interposiçâo de recwsos adminisrativos. E necessário
o reconhecimento de firma da pessoa juríüca no caso de instrumento
particular. A falta do documento preüsto neste item não inabilita a ücitante,
ficando, porém, impedido o representante nâo credenciado de qualquer
interferàrcia no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no cÍrso de empresa indiüdual;

5.7.4 Ato constitutivo, estâtuto ou contrato social ern ügor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso
de sociedades por açôes, acompanhado dos documentos de eleição de seus

administradores;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em frmcionamento no Pais, e
ato de registro ou autorizaçâo para fimcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

5.7.ó Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades
ciüs. acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em
exercicio.

5.8 RELATTVAMENTE A REGI]I]\RIDÂDE FISCAL
E TRABÀLHISTA:

a) Prova de Inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Conribuintes Estadual
ou Municipal, se houver relatil'o ao domicilio ou sede da Licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal

*ffié,

por meio de Certidão Conjtmta emitida pela Geral da Fazenda

\P*
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Nacional e Secretaria da Receita Federâl do Brasil, relativa à Díúda Ativa da
União e âos tributos administados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS,
por meio de Certidâo Negativa de Débitos Relativos às Contribuições
Preüdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações pe'rtinentes aos iters "c" e "d" serão
alcançadas por meio de certidão expedida conjrmtamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Proctradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tributários federais e à Dvida
Ativa da União (DAU) por elas a&ninistrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda f,stedual, por
meio de Certidâo Negativa de Débito em Divida Ativa expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda ou eqüvalente da Unidade da
Federação onde a Licitante tem sue sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública
do Estedo de Goiás, por meio de Certidão de Débito Inscrito em Díüda
Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda
Municipal (fributos Mobiliários), por meio de Certidão expedida pela
Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua

sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Grantia por
Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), nos teÍmos da Lei Federal no 12.440/2011.

j) Caso a participaçâo no certame seja da marriz, com
possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial, ou üce-
versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8. l. Sení admitida a comprovaçâo de regularidade fiscal e

trabalhista mediante a apresentaçâo de certidâo positiva com efeito de
negativa, nos termos da Lei.

.P* "Yú--
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5.8.2. As microempresrs e empresas de pequeno porte
deverão apresentar toda a documentaçâo exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal e trúelhista, mesmo que esta apÍresente alguoa
restrição.

5.8.2.1. Para efeito de comprovação da condiçâo de
MicroemDresa ou de EmDresa de Pequeno Porte, ou quando houver alteraçâo
contratual oue altere os dados da empresa tais como: endereco. categoria-

li
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado onde for a

06
documento a sisla ME ou EPP.

5.8.3.Se a documentaçâo enviada nos teÍmos do subitem
anterior for proveniente de microernpresa ou de empresa de pequeno porte e

apres€ntar algurur restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-
á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias útcis, prorrogável por igual período,
a critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao
momerto em que o propolente for declarado o vencedor do certame, para
regularizaçâo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidões aegativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8.3.1.A Declaração do vencedor de que trata o súitem
anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento das propoetas,
aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase
recursal.

5.8.3.2. A nâo-regularização ü documentação, implicará
decadência do direito à contrataçâo, sem prejuízo daq sançôes preüstas no
art. 8l da Lei Federal no 8.666, de 2l de juúo de 1993, sendo facultado à
Adminisl2ç5s convocar os licitantes remârescentes, na ordem de
classificaçâo, para a assiÍatura do contrâto, ou revogar a licitaçâo.

5.9 REI]\TIVAMENTE
ECONÔM ICGFINAI\CEIRA :

À REGUI.ARIDADE

5.9.1 Certidão ernitida pelo CARTONO DISTRIBUIDOR
CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou úa internet caso houver, que
comprove inexistir distribüção de ações de falência e recuperação judicial,
em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua
sede, com data não inferior a 60 (sessente) dias da deta da entrega dos
enveloDes documentacão e DroDostâ.
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5.9.1.1 Em se trâtando de emoresa em RecuDeracão

Judicial. deverá eDresentâr â Certidão emitide oela instância iudicial
comDetente. oue ateste que â interessâda está aota econômica e

financeiremente e Derticipar de procedimento licitetórios. nos termos da
[,ei Federal no8.666/93 e de comorovacão de acolhimento iudicial do
Plano de Recuperação. nos termos do art. 5t de Lei nol l.l0l/05. em caso
de recuoeracão iudicid: ou homoloeacão iudiciel do Pleno de
Recupcracio. no ceso dc recuocrecão extraiudiciel.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração conúbil do
ultimo erercício social, já eigíveis na forma da lei, qtre comprove a boa
situaçâo financeira da proponente, vedada a sua subsütuição por balancetes
ou balanços proviúrios, podendo ser ahralizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O
referido balanço deveÉ ser deüdamente certificado por profissional
regisúado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o
número do liwo diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, beÍn como
cópia do Termo de aberh[a e encerramento, com a numeração do registro na
JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de angenharias criadas ncste
erercício, que deverá apresentaÍ balanço de abertura para suprir a exigência
deste item;

5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira da empresa
proponente seá comprol'ada com base no balanço apresentado, e deverá,
preferencialmente, ser formulada e aDresentada em DaDel timbrado da
emorese de ensenhrrir. assinada por profissional registrado no Conselho
de Contabilidade e pelo diraor, sócio ou representânte da empresa, com
poderes para tal investiàrr4 aferida mediante índices e fórmulas úaixo
especificadas:

. rLG:(AC+RLP)/(PC+ELP)z l

. rLC:(AC)/ (PC)> I

. ISG = AT(PC+ELP) >l

Onde:

ILG - índice de liquidez geral

ILC: índice de liqüdez corrente

ISG : indice de solvência geral

AT: ativo total

AC : ativo circulante
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RLP : realizável a longo prazo

PC : passivo circulante

ELP : exigível a longo prazo

PL: parimônio tíqüdo

5.IO REI/\ITYAMENTE À
TÉCNICA PRoFISSIONAL E oPERACIONAI,

QUALIFICÂÇÃO

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s)
responsivel(is) técnicds) no Conselho Regional de Engenhari4 Arqütetura
e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.10.1.1- No caso da empresa licitante ou o responúvel
tecnico nâo serem registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estedo de
Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional
por ocasiâo da assinatura do contrato.

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em sêu
quadro permsrcnte, na data preüsta para entrega da proposta" no mínimo
01 (um) engenheiro civil ou erquiteto, com experiência comprovada, ou
outro deüdamente recoúecidds) pela entidade profissional comp€tente, que

seja(m) detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades técnicas - ART
junto ao CREA e/ou CAU por execução de obradsewiços de características
semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior
relevância, conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.10.3 Comproveção da capaciteção tecnico
profissiond: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por pessoajurídica
de direito público ou privado, em nome do profissionel responsável
tecnico pela empresa propotrenÍe, deüdamente acompanhados da respectila
Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma das regiôes do
CREA e/ou CAU, connprovando a execução, pelo profissional indicado, de
serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e

operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância
técnica ou valor sipificatiyo, confoÍme Anexo I - Projeto Básico.

5.10.4 A comprovaçâo de acervo técnico poderá ser feita por
meio de um ou mais atestados.

^J/--



Iim,
./t
«

*
§sé,

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitaçâo, é

recomendável que o licitanrc destaque, nas referidas certidôes, os serviços
cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.10.5 Deverá (ão) scr aprescntedo (s), obrigetorirmente,
comprovente (s) de ünculo (s) entre o (s) profrssional (is) e â €mpresa
licitente; e3ss comproveçiio deverá (ão) ser feite (s) por meio de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregaúcia (s), por Carteira (s) de
Trabalho (s) e Preüdêrrcia Social - CTPS (das seguintes arotações:
identificação do seu portador, e, da pígina relativa ao contrato de trabalho)
ou liwo (s) de Registro (s) de Empregado (s) aurcnücado (s) pela Delegacia
Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de
Profissional (is) autônomo (s), que es§a registrado (s) no CREA e/ou CAU,
com atribúção (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que
a(s) sua(s) responsabilidad{s) sení (âo) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estahrtários da empresa licitante,
por estatuto ou contrato social, que tenham registro no CREA e/ou CAU.
Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por
estaftrto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART
devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao
subitem 5-10.1;

5.10.6 Carta de Apresenaçio de I)ocumenteção contendo
todas as irformações e declarações, conforme modelo Anexo II deste edital.

5.10.7 Declençio de Termos dc Sujeição
Editel, cooforme modelo Anexo III deste edital.

âo

5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo VI, para todos
os fins de direito e sob as penas da lei que não possui em seus quadros de
empregados e em seu corpo socieuírio/acionário cônjuges, companheiros ou
paÍentes em linha reta ou colateral, ate o terceiro grau, ou por afinidade, até
o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em
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comissão ou firnção de confiança que atuem diretamente na realização do
certzrme e/ou na fomralização contratual.

5.10.9 DECLARAÇÃO DE SEGTIRANÇÀ E SAÚDE
DO TRABALHO, conforme modelo Anexo VII, que tem condições de
atender as Normrs Regulementadoras de Portaria n' 3.214178 do
MTE, aplicáveis à atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de
apresentar as documentaçôes solicitadas na Instruçio Normativr no

{M/20f7-GAB/SEGPLAN, de25l0Bll7, conforme item 10.3.5 do Anexo I

- Projeto Básico.

5.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação
de docurnento ern substituição aos documentos requeridos no presente edital
e seus Anexos.

5. I I . Para os documentos e certidões requeridos neste eütal,
poderão ser enitidas cópias oriundas da internet, desde que constante do
envelope documentação, facultado à Comissão, afeú a veracidade dos
mesmos.

5. 12. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n"
l) e às Propostâs (Envelope n" 2) serão apresentedos em envelopes
separedos, em original , por quelquer processo de cópia por servidor da
Comissão Especial de Liciteção. Somenúe serão atendidos pedidos
de AUTENTICACAO g.té 0l íum) die útil. entes de deta marceda oera
aberture ds lici de seeunda-feira à sexte-feire. das 09h às I lh e des

5.13. Todos os documentos exigidos para a húilitação que
não conteúam expressâmente prazo de validade, e inexistindo legislação
específica regulamentando a materia, deverão, sob pena de inabilitação,
apresentar data de expediçâo, limiada a 60 (sessenta) dias corridos, a contâr
da data de $a emissão, observado o art. I l0 e seu par:ígrafo único da t-ei
Federal n" 8.666/93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo
de documento que não tenha expressado o prÍrzo de validade, esta deverá vir
anexada ao mesmo.

5.14. Em neúum caso será aceita" quer na hora da abernrra
dos envelopes, qu€r posteriormente, a apÍesentação ou inclusâo de

l4h às l?h.
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documentos de habilitação que nâo frzrrem constaÍ do respectivo envelope
de documentaçâo.

5.15. De toda documentação apresentada ern fotocópia
auGnticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o original para
conferência, no prÍrzo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando'se em Ata tal
ocorrência.

5.1ó. Tambem motivará a inabilitação para os atos

subsequentes da licitaçâo, falta de comprovação do rarno de atividade
comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes
deste edital.

5.17. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes
desisúem expressamente do direito de recorrer das decisões a ela pertinentes,

após assinar o Temro de Rennncia, os envelopes contendo as propostas dos
licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se Lacrados os

envelopes dos licitantes inabilitados, procedendo-se registro em ata

6 - DA PROPOSTA DE PREçO§

"Conselho f'scoler do Colegio Estadual Nestório Ribeiro"

COM§SÃO f,SPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N'o0l/2021

EF{VELOPE N" 02 - PROFOSTA

6.1. A licitante deverá formalizar sua DroDostâ levando em

consrderacão os nrecôs estimados orcados nela SEDUC conforme Anexo I -
Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licitaçâo,
rrm único invólucro, devidamente lac, ado, contendo os dizcres mencionados
no subitem 5.2, impressa ou datilografada em papel timbrado, encademada,
contendo os números do CNPJ, Inscrições Municipal e/ou Estadual, endereço

erc, redigida em língua port€uesa, elaborando a cotaçâo de acordo com as

especificações constantes das planilhas orçarnentárias, em linguagem clara"

sem rasurâs, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou
entrelinhas que comprometam a clarcza damesma, devendo suas páginas ser

numeradas sequenciatnente, com todas as páginas rubricadas, sendo a ütima
páginc datada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia
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licitmte com poderes para tal investidurq constituida dos seguintes
elementos:

6.1.1. A proposta deverá conter o pÍeço para execuçâo dos
serviçoslobra, expressos em moeda corrente nacional, admitindo-se após a
ürgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços
expressÍtmente, obedecendo às especificaçôes mínimas conforme planilha
orçamentária constaÍrte do eütal, em algarismo anábico por extenso global,
devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou seja,
mão-de-obra, m*eriais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas
preüdenciiírias, comerciais e fiscais, encargos tabalhistas, seguros,
transportes, ac., bem como a competente remrmeração da empresa de
engeúaria, e oulras despesas, se houver.

6- l.l. I . A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de
dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura do contrato, o nome
completo de seu representante legal, a posição que ocupa no conúato social,
sua nacionalidade, estado ciül e profissão, bem como o número de sua
carteira de identidade e do seu CPF.

6.1.1.2. Os preços rmitários e global são limitados ao
apresentado na planilha orçamentária referencial.

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos
apresentada pela Secretaria da Educação é fornecida pela GOINFRA e/ou
SINAPI, conforme o caso.

6.1.1.4. O BDI utilizado pela empresa licitante deve limitar-
se ao apresentado pela Administração.

6.1.1.5. A empresa licitante deve apresentâr a composição do
BDI atualizado.

6-1.2. Para efeitos de elaboração da prooosta e-planilha
orcamentária, o licitente DEVERÁ udliz-ar o software MS Excel, de
forma que o valor unitário e total de todos os serviços seja crlculado por
meio de fórmule *TRUNCAR", conforme êxemplo.

Exemplo:

=TRUNCAR (Qulnt . (P.MAT + P.M.Obn); 2 )
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Ctódigo

100236

100237

100238

Scrviço Unid- Qurrt P- Mí- P. IlL Obra T. Serviço

serviço #l M3 22,31 qOO 1,59 35.47

serviço #2 M2 65,7'1 5,94 0.00 f90,67

serviço #3 LJM 98,47 5,71 6,A 1.214,13

Onde:

Quant. - Qtrantidade

P.Mat - Preço unitario do material;

P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6. 1.3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será

escrita sob a forma decimal, procedida da vírgula que segue a rmidade, nos

termos da l-Êi9.069,art. l",parâgrafo 2", de 29 de juúo de 1.995.

6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade nâo

inferior a 120 (cento e ünte) dias corridos , conforme modelo Anexo IV, a
contar da data de sua apresentação

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventuâlmente

configurados na Proposta Comercial das empresas de engenharias licitantes'

serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo divergência

entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total

será corrigido, sendo que no caso de valores expressos em algarismos e por

extenso, prevalecerá este ultimo.

6.1.ó. Indicação do número da conta corrente e a agência da

Instituição Financeira em que a empresa de engenharia é correntista, para

efeito de pagamento dos serviços a seÍem prestâdos;

6.1 .7 . Cút^ Proposta assinada por diretor, sócio ou
representante da ernpresa de engenharia licitante, com @eres devidamente

comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações

conforme modelo Anexo IV deste edital;

t\
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6.1.8. Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa,
referente aos serviços cotados onde constem os quantitativos e seus

respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDI, e o preço
total dos scrviços, nos teÍrnos destc edital;

6.1.9. Apresentar Cronograma Fisico-Financeiro detalhado

dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita préüa e inspecionar o

local da o6* 
" 

gslsanias em dia e horário comercial, de modo a obter, para

sua própria utilizaçâo e por sul exclusiva responsabilidade, toda informaçâo
necessária à claboraçâo da proposta. Cantudo'
deveni emitjl. DECLÁRAÇÃO On VISTORIÀ, conforme modelo Anexo
V deste edital, assinada pelo reprs€ütrnte legd da empresa licitante, acerca

do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obrq e juntada à

proposta de preços.

6.2.1 
^ 

vistoriâ caso ocorrs, poderá ser agendada em

horário comercial, junto à Unidade Escolar, sendo a data de início a
partir da publicrçâo do cditd nos dcvidos meios de comunicação, e, a

data de encerrâmento de 02 (dois) dias úteis anteriores, a data firada
pare eberture de sessão públice.

6.2.2 Avisita e inspeção préüa do local e cercanias têm por
finalid2ds obter para a utilização e exclusiva responsabilidade do licitante,

toda a infornraçâo necessária à elaboraçâo da proposta" tais como: as

condições locais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e

eqüpamentos necessários à execução da mesma; formas e condições de

suprimentos; meios de acesso ao locat. Todos os custos associados à üsita e

à inspeção serâo de inteira responsabilidade do licitante, dispensado pré-

agendamento para tanto.

6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos

elemêntos constântes deste Edital, das condições gcrais e particulares do

objeto da licitação e do local onde serão executadâs as obras e/ou serviços,

não podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo
da correta fonnulação da proposta e do integral cumprimento do contrato.

6.3. Sení desclassificada a propostâ, cuja especificação

estiver incompativel com ds) objetds) especificado(s) nos anexos constantes

\-jtlb"-Àb/
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deste instnmrento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínimas
solicitadas.

6.4 E expressrmente vedada à subcontretação do velor
úotal do contrrto, e subcontrateção parcial poderá ser possível com
anuência da titular desta Pasta, devendo âpreentâr o limite máximo e

os serviços passíveis para a subcontrâtação parcid em relaçâo ao velor
totsl de obra. Adicionelmente dcve scr apresenteda e documentação de
reguleridade fiscel e trabelhista, e' o confrato firmado entre â

adjudicaórie e r empresr subcontretede.

ó.4.1. A contrarada se responsúiliza pela padronização,

compatibilidade, qtralidade e pelo gerenciamento cenralizado da

subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará timitada a 30% (trinta
por cento) do total do contrato.

6.4.2. I Os serviços passivos de subcontratação sâo:

6.4.2.2.No caso da subcontratação parcial, caberá a

contratada fatuar em nome próprio os serviços que executar

6.4.2.3. Não poderão ser subconúatados os serviços

referentes às parcelas de maior relevância, conforme discrimina o inciso I do

§ l'do art. 30 da Lei Federal f 8.666/93.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços

constaÍrtes das planilhas de orçamento, constantes deste edital. Caso ocorra,

serâo igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6. Em neúuma hipórcse será admitidâ cotação parcial em

referência ao quantitativo total dos serviços requeridos neste instrunento,
ocasião em que senâ(ão) dasclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)

neste ato.

NÉrr-- ^tJw--
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6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem nâo
prevista no edital ou baseada nâs ofertas des demais licitantes.

6.8. Não será levada em consideração a proposta que não

estiver devidamente assinada por representante da crnpresa de engenharia

licitante com poderes deüdamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que nâo atender às

exigências do ato convocatório desta licitação, salvo quando apresôntar

omissões simples e iÍrelevantes para entendimento da proposta e/ou
procedimento licitatorio, bem como para isonomia entre os licitantes,

podendo, nestÊ caso, a criterio da Comissão, ser relevada-

6. 10. O Valor estimado da presente ücitação é o constante do

Anexo I - Projeto Básico e das Planilhas Orçamcntárias.

7 - DOSPROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato

público, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO receberá em envelopes

distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para

habilitação e propostas.

7.2. Serão iniciahnente abertos, ern sessão pública, os

envelopes contendo os documentos referentes à fase de habilitação que. após

coúecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de

Licitação serão julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se

presente todos os licitantes, caso contrário, será o mesmo publicado no Dirârio

Oficial da Uniâo - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande

Circulaçâo Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário,

podeú suspender os trabalhos licitaórios para posterior exame dos

documentos e julgamento da fase de habilitação, da q"al lavrará ata como de

Lei, publicando o resultado no Diá,rio Ofrcial da União - DOU, Diário Oficial
do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulaçâo Regional, conforme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese preüsta no item anterior, os

envelopes contendo as proposas permanecerão, dcüdamente lacrados, sendo

tW---'-'
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rubricados pela Comissâo Especial e licitantes presentes, ficando em poder
daquela ate que sejajulgada a habiliação.

7.4. Será procedidâ a abertuÍa dos envelopes contendo as

propostas das licitantes habilitadâs, após transcorrido o prazo sem

interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal

daq licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamcnto dos recursos

interpostos.

'l .5. A Comissão manterá em seu poder os envêlopes

propostas des licitantes inabilitadas, deüdamente rubricados, até o termino
do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal no

8.666193, e serão devolüdos, no estado em que forarn €ÍrtÍegucs à Comissão

Especial.

7.6. Das lsrrni§ss para recebimento e aberhrra dos envelopes

de documentação e proposta, serão lavradas ata§ circunstaÍrciadas, que

mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da

Licitação, devendo as mesrnas ser assinadas pelos membros da Comissão

Especial e pelas Licitantes pÍessttes.

S - Ix) CRITÉRIO DE JULGAMf,NTO

8. I . O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação,

de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei Federal n'8.666/93, observando

os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realiÂdo com base no menor

preço, regime de execução empreitada por preço globel

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar

menor preço, desde que atendâ a todx as exigências estabelecidas neste

instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação
poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente ao objeto desa

licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

\J
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8.1.4.1. Entende-se por eryate aqrrclas situações em que as

propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte,

sejam iguais ou até l0olo (dez por cento) superiores à proposta mais bem
classificada.

8.1.5. Para efeito do disposto no súitem 8,1,4, ocorrendo o

empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1. A microcmpresa ou cmprcsa de pcqucno portc mais

bem classificada poderá apresentar propostâ de preço inferior àquela

considerada vencedora do certame, situação em que s€rá adjudicado em seu

favor o objeto licitado;

8.1.5,2. Nâo ocorrcndo à contratação da microempresa ou

empresa de pequeno porte, na forma do súitem anterior, serão convocadas

as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem

8.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito-

8.1.5.3. No caso de eqüralência dos valores apresentados

pelas microempresas e empresas de pequeno porte que s€ encontrem nos

intervalos estabelecidos no subitern 8. 1.4. l, será realiado sorteio entre elas,

para que se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta-

8.1.5.4. Na hipótese da nâo contratação nos termos previstos

nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da

proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5.0 disposto nos subitens 8.1-4- e 8.1.5. somente se

aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2, No caso de empate entre duas ou mais Propostas fora dos

casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., será observado o que dispõe

o art. 30, § 2'da tei Fedcral n'8.6ó6193. Persistindo o cmpate, a Comissão

de Licitaçâo realizará sorteio, em ato púbüco, pra o qual todos os licitantes

serâo convocados, consoante §2" do art.45 da citada Lei, vedado qualquer

outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas

não atenderem ao chamado, a Comissâo Especial realinzrá o sorteio sem a

sua presença.

8.3. O não cumprimento de wrul ou mais exigências

constatrtes deste instnrmento, ensejará a inabilitação do proponente ou a

desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação podeni promover diligências
em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3', do art. 43 da lri Federal n'
8.666/93;
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8.5. Sení desclassificada a proposê cuja especificação

estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificados nos Anexos requerido
nestc edital, ou aind4 aqucles que omitircm as espccificações mínimas
solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto

sobre o preço ofertado.

8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contraJo no

prazo estabelecido, a Comissâo Especial de Licitação podenáq nos termos do

§ 2', do fut. 64 da Lei Federal n' 8.666/93 e alterações posteriores, convocar

as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo

em igual prazo e ftrs mesÍras condiçôes da primeira classificada, inclusive
qlranto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrcrá dentro do prazo de

validade das s1g5mas, dando-se coúecimento do resultado, em sessão

pública que podení ser marcado para tal fim, desde que preseÍrtes todos os

licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diiário

Oficial do Estado e/ou Diririo Oficial da União, conformc o caso'

9 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁLOS

9. I A presente licita@ c.orrená a conta dos seguintes recursos

orgrmentâios:

«é& Iimt'

Scqrlcid:20í
Dcacriç5
Unidade
Orçameonr;a

FtmÉo

SubfunÉo

Prcgrara

Ação

Có.üto

2&l

l2
3C2

tmt

2013

u
100

90

IX}TAÇÃO ORÇ^"MENTIIRIA

DcmheçIo
GÂBINETE Do SECRETÁRIO DE ESTADO DA
EDTrcAÇÂO

mrrcAÇÃo
ENSINOT'EDIO

ED[rcÀÇÃo QIJE QIJEREMOS

CONSTR.UÇÀO, AMPLIAÇÃO, REFORMA E
ADEQUAÇÃO DE I]NIDADES ESCOLÀRES E

INVESTIMENTOS

R,BCEITAS ORDINÁRIÂS

APLICAÇÔES DIRETAS

Gnpo & Deseesa

Fde
Modali&de
Aplicação

Valor estimado RS ó57.231,36(sêisceúto§ cinquenta e sete

mil ôrzcntos trinta e um rcafo rinta e scis ccntavoe).
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9. l. l. Durante a ügência do Contrato, para fins de adequação

da execuçâo orçamentário e financeira a Secretaria de Estado da Educação
podeú proceder a modificação da Fonte de Recursos descrita no item 9. I

9. 1.2. No exercício segrrinte, as despesas correrão à conta de

dotaçõbs orçamentárias pÍoprias, consipadas nos respectivos Orçamantos-
Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentâr, no inicio de

cada exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo
necessidade, emiú Nota de Empenho Complementar.

lo - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos

eventualrnente interpostos, o processo licitatorio será submetido à apreciação

do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO
ESTADUAL NESTÓRIO RIBEIRO, para adjudicação do seu objeto à(s)

licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitaçâo, convocando'se após,

a(s) rcspcctiva(s) para assinattrra do contrato.

rr - Do PRAZO DE ENTREGA E DÀ FISCALIZAÇÃO

I l. I . Os serviços deverâo ser executados conforme descrito
no Memorial Descritivo/Especificações Tecnicas e Cronograma Fisico-
Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está

deverá ser efetuada somente após a outorga do contrato e publicação do

extrato na imprensa olicial.

I1.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços

dentro do prâzo e nas condições preestabelecidos sem manifestação por

escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Fdital e

legislação pertinente.

I1.3. A fiscalizaçâo de todas as fases dos serviços seni feita
por profissional competente designado pela Secretaria de Estado de

Educação.

I 1.3. I . Cabeni à contratada o fornecimento e manutenção de

um DIÁRIO DE OBRA permanentemente disponível para lançamentos no
locat da obra, sendo que, a suâ manutenção, aqüsição e grrarda é de inteia
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4o § 4'; artigo

*
ü$g



#
.t,

l,W'l{/a
€

5" pa'ágrafo rimico; artigo 8" inciso lo, 2" e 3o da Resolução n' 1.024, de 2l
de agosto de 2009, CONFEA.

I1.3.2 As observações, dúüdâs e questionamentos técnicos
que porventura surgirern sobre a rezhzação dos trabalhos do Iicitante
contratado, deverâo ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de
Obr4 e, aquela se obriga a dar ciàrcia dessas anotações no próprio Liwo,
através de assinatura de seu Engenheiro RT.

I 1.3-3. Além Ílâs ânotações obrigatórias sobre os serviços em
andamento e os programados, a conúatada deverá recorrer ao Dirírio de Obra"

sempre que surgirem quaisquer improvisaçôes, alterações técnicas ou
scwiços imprcüstos dccorrentcs dc acidcntcs, ou condiçõcs especiais.

I I .3.3- l. Neste caso, também é imprescindivel a assinatura

de ambas as partes no liwo, como formalidade de sua concordância ou
discordância técnica com o fato relatado.

I 1.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de

Obra":

r 1.4.I. PELA CONTRATADÀ:

ll.4.l.l. As condições meteorológicas prejudiciais ao

andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à

sua ingerência;

I I .4. 1.3. As consultas à fiscalização;

11.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de

acordo com o cronograma aprovado;

I 1.4. 1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

I I .4. 1.6. As respostas às interpelaçôes da fiscalizaçâo;

11.4.1.7. A evennral êscÍss€z de material que resulte em

dificuldades para a obra ou serviço,

I1.4.1.8. Outros fatos que, ao júzo da conúatada, devem ser

objcto de registro.

l 1.4.2. PELA FISCALIZAÇÃO:

11.4.2.1. Atestado da veracidade dos registros previstos nos

sub-itens anteriores;
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11.4.2.2. Júzo formado sobre o andamento da obra ou

serviço, tendo em vista as especificações , pÍüLo e cronograma;

11.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos

da contratada no Diário de Ocorrências;

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela

contratada, com correspondência simultâne a paÍa à autoridade superior;

11.4.2.5. Rcstrições quc lhc pareçâm cabívcis a respeito do
andamento dos trabalhos ou do desempeúo da contratada;

11.4.2.6. Determinação de proüdências para o curnprimento
das especificaçôes;

11.4.2.7. Outros fatos ou observaçôes cujo registro se tome
conveniente ao trabalho de fiscalização.

I 1.4.2.8. 0 recebimento dos serviços será feito pela

CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua perfeita

execução, da seguinte forma:

11.4.2.9. Provisoriamente, pelo responsável por seu

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circtmstanciado, assinado

pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da

contratada.

I1.4.2.10. Definitivamente, em aÉ 90 (noventa) dias

corridos, por servidor ou comissão desigrrada pela autoridade competente,

meüante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do

prazo de observação, ou vistoria que oomprove a adequação do objeto aos

termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da tri Federal n'
8.«6t93.

I1.4.3. O recebimento proüúrio su dsfinitivs não exime a
Contratada da rcsponsabilidade civil pcla quatidade dos scrviços executados.

12.1- Caberâ à Superintendência de Infraestnrtura ou o
Presidente do Conselho Escolar a emissão da Ordern de Serviços, bem como

a coordenação, supervisâo e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e,

ainda, fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à

realiza$o dos serviços licitados.

12.2. A contztada devená, inicialmente, afixar no canteiro de

serr.iços placas alusivas à obr4 com dimensões, diz€Íes e símbolos a serÊm

dcterminados pela Secretaria de Estado da Educação.

12 - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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12.3, A contratada se obriga. a execúar as obras empregando
exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo, rigorosâmente,
aos projetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela Secretaria de Estado

da Educação, através da Srperintendàrcia de Infraestrutura e às modificações
propostas e aprovadas pclo Setor duranrc a exccução dos scrviços.

12.4. Podení a Secretaria de Estado da Educação, através da

Superintendência de Infraestrutura, ao seu criterio, exigir a reconstruçâo de
qualquer parte da obr4 sem qualquer ônus pâra a mesmâ, caso essa tenha sido
executada com impericia técnica comprovada, ou em desacordo com as

nonnas, espccificações ou com as detcrminações da fiscalização, nos tcnnos
do art. 69, da tri Federal Íf 8.666193.

12.5. Por se trataÍ de contrataçâo em regime de execução

onprcitada por preço global, nâo há possibilidade de fmmalização de termo
aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos

excepcionais e devidamenrc justifiçados, oriundos de alrcraçôes qualitativas,
que nâo configurem falha do órgão gestor na elaboração do pro-jeto ou
desconhecimento por paÍte da CONTRATADA do local onde os serviços
serâo realizados, nos terÍnos do §3o do aÍt. ó5 da tri Federal n" 8.666193, e
nos limites fixados no §2' do referido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou
redugôes que impliquem alteraçâo do projeto da obra deverá ser justifcad4
sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educaçâo,

a\torizsdq pelo titular da Pasta e formali"ada por meio de termo aditivo ao

Contrato Original.

12.7. Ao Érmim dos serviços, dcvcrá scr procedida a
limpeza do canteiÍo da obra.

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá
à data do orçamento a que a proposta se referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta
primitiva, serâo calculados considerando as referências de custos e taxa de
BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de

referàrcia a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor
global obtido na licitação, com vistas a garantir o equilibrio econômico
financeiro do contrato e a manutenção do pcrcennnl de desconto oferecido
pclo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executâdos conforme o
memorial descritivo/especificaçôes técnicas, plmilha mçamentári4
cronogrímra fisico-financeiro, projetos e demais normÍs constantes deste
instrumento.
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12.11. As obrigações decorrentes desta licitaçâo a serem
firmadas enfie a CONTRATANTE e a proponente vencedora serão
formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas
neste edital e seus anexos, legislação ügente e na proposh vencedora.

12.12. Devenl também, a CONTRATADÁ, manter Eqüpe
de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de obr4 de acordo com a
legislaçâo pertinente e aprovação pela Superintendência de In&aestrutura da
SEDUC.

12.13. Fica a CONTRÂTADA obrigada também a apresentar
a comprovaçâo de qútaçâo das obrigações trabalhistas e preüdenciários,
referente aos trabalhadores que executaram a obr4 bem como as fiscais e
parafiscais.

12.13.l O "Termo de Recebimento Proüsório" deverá conter
o documento conhecido como âs built. Baseando-se no manual *Obras

PrÍblicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalizaçâo de
Obras de Edificações Públicas", do Tribrmal de Contas da Uniâo, ao final da
construção da obra cm questão, a SEDUC (por meio da Gerêocia de
Fiscalização e Acompanhamento de Obras) recebeÉ do CONTRATADO a
documentação que reüate fietnente o que foi construído. Essa documentação
é conhecida como as built - que significa "como construído" - e deve incluir
todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi
executado e quais insumos foram utilizados nessa execução. Ou sej4 o
contratado deverá entregar o as built da obre, a fim de subsidiar futuras
intervenções a titulo de manuteação ou reformas. Os arquivos deverão ser
entregues editáveiVoriginai5 (696a56çs: .dwg .docrq .xls, entre oulras) e nâo
editáveis (extensões: .pdl jpg, entre outros) devidamente assinados pelos
responúveis-

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu
pessoal, sendo igualrnente Íesponsável pelo seguro de responsabilidade cilil
e danos contra terceiros.

12.15. A empresa de engenharia r,'encedora do certame
garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os
materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) Ímos, a partir do
recebimeato da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

1216. DA GÀRANTIA E ÂSSISTÊNCIA TÉCNICA
12.16.l A gâÍantla dos serviços será de 5 (cinco) aros, com

inicio após o recebimento definitivo dos serviços. A garantia deveni cobú
todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas causados pela má

lo o-ir t
§ãrrÊ =

execuçâo dos mesmos;

(
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12.16.2 Todos os serviços que compôem a descrição do

objeto devem ser cobertos pela garantia da empresa CONTRATADA ou por
Empresa autorizada dâ CONTRATADA.

12.16.3 Atender as solicitações parâ conserto e corrigir
defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não superior a 30
(trinta) üas consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a Contratante.

12.16.4 Todos os serviços devem estar em conformidade
com a política de garantia do mesmo, nâo sendo permitida a integração de
itens de terceiros que possam acafietaÍ em perda parcial da garantia ou nâo
realizaçâo da assistência técnica pelo próprio execúor quando solicitada;

13 - IX)S RECURSOS N)MINISTR.ATIVOS

l3-l- Dos atos desorrentes da execuçâo desta Tomada de
Preços cabem recursos nos casos e formas determinados pelo art. 109 da Lei
Federal n" 8.6ó6193 e alteÍaçõos posteriores.

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de
05 (cinco) dias úteis, a cootar da intimaçâo do ato ou lavratura da ata,
devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade
Escolar.

13.3. Interposto o recurso, seú comrmicado às demais
licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.4. O recursio será dirigido ao Presidente do Conselho
Escolar por intermédio da Comissão Especial de Licitaçâo dâ Unidade
Escolar ............, a qual podení reconsiderar sua decisâo em até 05 (cinco) dias
riteis, contados do término do prazo concedido às demais licitantes para
oferecimento de possiveis impugnações, de que trata o item anterior, ou nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho
Escolar profeúá a sua decisâo no prazn de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento do recurso, proveniente da COMISSÃO ESPECIAL DE
LICITAÇÂO DA UNIDADE ESCOLAR DO COLEGIO ESTADUAL
NESTORIO RIBEIRO.

13.ó. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverâo ser
interpostos junto à Presidente da Comissâo Especial de Licitação, indicando
o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulaçâo do
pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos, â indicação do
interessado ou quem o represeate, dados de identificação, endereço completo,
telefone, e-mail, data" assinatura do interessado ou representante, documento
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que comprove +tidão do signatário paÍa representâção da empresa licitante
e documento de identificação pessoal válido daquele que assinar (CNH,
identidade, outros), sob pena de nâo ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão
conhecidos.

14 - I}O PAGAMENTO E DO REAJU§TAMENTO

14.1. O pagamento será üa Transferência Bancária ou por
Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, para efeito dos serviços prestâdos
na forma de mediçâo, rea\zada pelo Fiscal da Superintendência de
Infr aestrutur4 desta Pasta.

14.2. Somente será efetuado o pagamerto da parcela
CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAÇÃO. A
comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será
preenchida com destaque do valor de retenção de llo/o do valor da mão-de-
obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, or4 retenção de
3,5o/o para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art- 7o,

§6', da Lei 12.546/20ll.

14.2.1.A identificaçâo da planilha de execução da obra
(Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

14.2-2. O Pagamento do valor dos serviços executados,
baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas deverão ser
apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.5. Certidâo de Regularidade de Débitos em relação a
Tributos Mrmicipais, expedida pela Prefeitura do Mrmicípio no qual a
empresa se localiza, e do local em que os serviços serão prestados.

14.2.6.Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico
Inüüdual - da obra jrmto ao INSS;

14.2.7. Côpia da GPS - Guia da Preüdência Social com o
número do CEI da obra devidamente preenchida, sendo que o valor será
retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitaçâo da mesma;

14.3. Cópia do GFIP - Güa de recolhimenro do FGTS e
lnformações à Preúdência Social.
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l4-4. Os pagamentos serão efetuâdos até o 30'(trigésimo) üa

após a data de apresentaçâo da fatura, devidamente atestada por quem de
direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.1 a
14.2.7, deste edital. Caso a fatura apresentada nâo esteja integralmente
instruid4 o pÍazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir
de sua reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trata o inciso
IV do art. 2" do Decreto Estadual n" 9.561/20 19, consistente em realização de
obras.

I 4 . 5 . Os pagamentos serão efetuados aÉ o 30o (trigésimo) dia
após a data" deüdamente atestada por quem de direito, acompanhada dos
docnmentos mencionados nos subitens 14.2.4 a 14.2.7 deste edital. Caso a
fatura apresentada nâo eseja integralmente instruída o pÍazo de 30 (trinta)
dias para pagamento será reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou reüsão dos
valores daq trrarcelas do cronograma fisico-financeiro da proposta será de I
(nm) ano, contado a partir ü d^ta da apresentaçâo do orçrmsfi6 2 qu6
proposta se referir.

14.7. Após o prazo preüqto no item anterior as parcelas
remaoesceÍrtes serâo reajustadas pelo Indice Nacional do Custo da
Construção - OBRAS CIVIS
obedecendo à seguinte fórmula;

M:V( I /Io )
Onde:

M - Valor reajustâdo dâs parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas rernanescertes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de
um ano em relaçâo à data do orçamento/estimativa dc preços a que a proposta
se referir.

Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa
de preços a que a proposta se refeú-

15 - DA RESCISÃO DO CONTRÂTO

I5.L O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l5.l.l. Por mútuo interesse e acordo dâc partes atendida a
conveniência da Secretaria de Estado de Educaçâo, mediante autorização
expressa e fundamentada da autoridade comp€tente, tendo a contratada
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direito de receber o valor dos serviços execrúados, constante de medição
rescisória;

15.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO
DA EDUCAÇÃO sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelaçâo judicial ou extrajudicial se os serviços
revelarem má qualidade, má conduta ou perdurar continuada
indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO
DA EDUCAÇÃO sem pagamento de qualquer indenizaçâo e independente
de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou
falência da licitante vencedora;

15. 1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no
pagamento de fanra por prazo superior a 9O (noventa) dias, exigivel a
formalizaçâo de aüso prévio de 30 (trinta) dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer d". cláusulas contratuais,
especificações, projetos ou prÍrzos.

15. 1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais,
especificações, prqietos e prazos.

15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria
de Estado de Educação a comprovar a impossibilidade de conclusâo da obra
no prazo estipulado.

15.1.8. O ataso injustificado no início da obra.

l-§.1.9. A paralisação da obr4 sem justa causa e prér,ia
comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos
Engenheiros Fiscais.

15. l. I I - 0 cometimento reiterado de faltas na execução deste
contrato, devidamente consignada no Diário de Obra.

15.1.12. A alteraçâo Social ou modihcação da finalid3d6 6g
da estrutura da contratada, que prejudique a execuçâo do contrato.

15.1.13. Os casos de rescisão prcvistos nos itens 15.1.2 a
15- l- 13 e item 15.1.14.5 do Edital, acarretarão as consequências previstas no
Artigo 80, da Lei Federal n" 8,666193 e suas alteraçôes, sem prejüzo das
sanções previstas neste contrato.

15.1.14. O contrato poderá tambem ser rescindido, sendo
devido à contratâdâ a devolução da garanti4 se houver; os pagamentos
deüdos pela execução do contrato x1s a tlz,tq da rescisâo; o pagamento do
custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejúzos regulanneote
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comprovados que houver sofiido, desde que nâo tenha concorrido com culpa
direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.14.l. Quando a Secretaria de Estado de Educação
suprimir os serviços alern dos limites legais do valor inicial do contrato.

15.1.14.2. Quando a Secretaria de Estado da Educação
mediante ordem escrita" suspender a execução do contrato, por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salv-o em caso de calamidade pública. grave
pernrrbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões
que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contratada optar pela
suspensão d6 çrrmprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a sinração.

15.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos
pagamentos devidos pela CONTRATANTE decore,ntes de obras, se.rviços
ou fornecimento, salvo em caso de calamidade públic4 grave perturbação da
ordem intema ou guerÍa, assegurado ao conhatado o direito de optar pela
suspensão do crunprimento de suas obrigaçôes até que seja normalizada a
situaçâo.

15.1.14.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE,
de área,local ou objeto para execução de obra, serviço ou fomecimento, nos
prazos contrâtuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
no projeto.

15.1.14.5. Razões de interesse público, de alta relevância e
amplo conhecimento, justificadas e determinrdas pela mríxima autoridade da
esfera administraúva a que está subordinado o Contratante e exaradas no
processo a&ninistrativo a que se refere o contrato.

15.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior,
regularmente comprovada" impeditiva da execução do contrato.

16 - DAS OBRTGAÇÕES

16. I . Além de outras responsabilidades definidas neste Edital
e em todos os seus anexos, independentemente de transcrição, a contratada
obriga-se a:

16.l.l. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis,
contados da convocaçâo.
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16.1.2. Apresenrar nâ Ílssinâtura do contrato documento
comprobaório de inexistência de débito relativo às conribuições sociais, na
forma da Let8.212 de24.A'7.91; (CND e FGTS).

16.1.2.1. Nos termos do art. 6, I, da lei Estadual 19.754/17,
para fins de assinatura de contrato será efetuada a consulta ao CADIN
Estadual devendo a licitante não esta inclúda no mesmo.

16.1.3. A contratada deverá manter preposto, com
competência tecnica e juridica e aceito pela Secretaria de Estado
da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do
conEato.

16.1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de
Engenhari4 Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos, o
contrato decorente da presente ücitaçâo, conforme determina a ["ei no 5.194,
de24 de dezembro de 196ó e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de 1986,
doCONFEA

16.1.5. Manter 'Eqüpe de Higiene e Segurança do Trabalho"
de acordo com a legislação pertinente e aprovação da Secretaria de Estado
da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões
desejados, para reposição imediata dos profissionais, nos casos de faltas,
impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE,
seja mantido ou retorne a atiüdade nos imóveis desta.

17 - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
contrato, aceitar ou retirar o instnrmento eqüvalente, dentro do prazo
estabelecido pela Adminisúação, cuacteitza o descumprimento total da
obrigaçâo assurnida" sujeitando-o as penalidades legalmante estabelecidas,
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17.2.0 não cumprimento total ou parcial das obrigações
assumidas, na forma e prazos estatrelecidos, inclusive referentes à saúde e
segurança no trabalho, sujeitará a contratada as penalidades constantes no art.
86, 87 e 88 da L€i Federal n". 8.666, de 21 dejunho de 1993, assegurados os
constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa" ficando estipuladas
as seguintes penalidades, além das demais p16vis16s em nonna pública (da
qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

l7.2.2.Multa;

17.2.3. Suspensão temporária de participar ê contratar com a
Administração Pública" pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

17 -2.4.Declxação de inidoneidade para licitar e contratar
com a Administração Pública" enquanto os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma
da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção

17.3. Pelo atrzso injustificado na execução do objeto da
licitação, sem prejúzo das demais sanções regulamentares preüstas, o
conratado estará zujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes I imites máximos :

| - l0o/o (dez por cento) sobre o valor da nota de empeúo ou
do contrato, em caso de descumprimsnto total da obrigação, inclusive no de
recusa do adjudicatririo em firmar o conúato, ou ainda na hipótese de negar-
se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de
sua convocação;

ll - 0,3o/o (três décimos por ceato) ao dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras nâo cumprido;

lll - 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma fisico de obras não cumprida, por üa subsequente ao trigésimo.

17.3.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a
Administração rescinda uailateralmeate o contrato e aplique as demais
sanções prel'istas nesta lri e neste Edital.



17.4. A multa deverá s€r recolhida no prazo máximo de l0
(dez) dias corridos, a contâr dâ data do recebimento da comunicação enviada
pela Secretaria de Estado de Educação.

17.5 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas
da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na
Secretaria de Estado de Educaçâo em relação à Contratada, na forma da lei,
respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

17.6 As multas e outras sanções aplicadeq só poderão ser
relevadas, motivadamente e pro conveniência administrativ4 mediante ato
do Secretário de Estado de Educação deüdamentejustificado.

17.7 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a
depender da graüdade do ato praticado, a Administração podeú optar pela
aplicação da pena de Advertência. nos termos do inciso I do art. 87 da t-ei
Federal f 8.666/93.

17.8 As penalidades serão obrigatoriâmente registradas no
CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante deverá ser
descredenciada por igual periodo, sem prejúzo das multas preüstas neste
Edital c das demais cominaçõcs lcgais.

17.9 As sançôes previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da
Lei Federal n'8.666193 poderão ser aplicadas juntãnente com a do inciso II
do mesmo artigo, facultada a defesa preüa do interessado, no respectivo
prooesso, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.10 A sançâo estabelecida no inciso IV do artigo 87 d^l-ei
Federal n" 8.666193 é de competência exclusiva do Secretário de Estado de
Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo
de 05 (dias) dirq da aberhra de vista, podendo a reabilitação ser requerida
apos 2 (dois) anos de sua aplicaçâo.

l7.ll. Em qtralquer hipótese de aplicação de sanções será
assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.
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18 - DA CONCTLTAÇÃO r rrUOr,LçÃO

18. I. As controvérsias evenhnlmente surgidas quanto à
formalizaçâo, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação
serâo submetides à tentativa de conciliaçâo ou mediação no âmbito da
Câmara de Conciliaçâo, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA), na forma da [.ei no 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual n" 144, de 24 de jtrlho de 2018.

19- DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIÂ

f9.f. Os conÍlitos oue sureir relrrtivamente ro
aiuste decorrente desta licitacâo. acaso nâo nuderem ser eouacionados
de forma serão, no tocânte âos direitos patrimoniais
disponíveis. submetidos à arbi na forma da Lei n'9.307. de 23 de
setembro de 1996 ual
de 201 seu en DE
CONC ILIACÃo. MEDIACÃO E ARBITRAGEM DÂ
ADMINISTRACÃo Bsr.louAI. (ccMA). o a esta os
poderes Dara indicar os ar e renunciando exDressamenúe à
urisd o Poder Judiciário conÍli

consoante Anexo I da Minute Contretuel.

20 - DAS DTSPOSTÇÔES FTNATS

20.1. Após a apresentação da proposta, não seÍ:i admitida
retificação quanto à cotação, ficando a proponente sujeita às condições, prazo
de entrega, garanti4 marca do mâterial e preço proposto para cumprimento
do contrato.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente
instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitaôs

20.2. A âpresentâÉo da proposta vincula o [citante
proponente aos teÍrnos e condições gerais e especiais deste instrumento
convocatório, fimcionando como manifestaçâo de inteira aceitação e
submissâo às normas ora estâbelecida§.
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os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal n' 8.6ó6193), sem que caiba
aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da
Lei pertinente, e formalizado por meio de termo aditivo ao contrato origtnal.

20.4. Em observação à Resolução CODEFAT-224/99,
obedecidas as exigências legais, recomendamos que as contrataçôes dos
trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo
SINE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dkimidas de

acordo com a Lei Federal no 8.666193, de 2l de jrmho de 1993, e na omissâo

desta" pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela

Comissão Especial de Licitâçâo da Unidade Escolar

20.6 As duüdas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de

licitação, sinnda na Rua José Geda n" 56, Ceffio - Jdai-GO, no horário das

8h as l2h e das l4h às l8h em diss úcis - Fone: (ó{) 9.9954-21U.

20.7 É facútzda à Comissão ou Autoridade Superior, em
qualquer fase da liciação, a promoção de diligência a esclarecer ou a
complementar a instnrção do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informaçâo que deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se o
presente edital, que teÉ o Aüso de LicirâÉo afixado no quadro póprio de

aüsos da Comissâo Especial de Licitação da Unidade Escolar do Colégio
Estadual Nestório Ribeiro/GO, localizado na Rua Jose Gêda n"56 nesta

cidade , bern como, publicaçâo no Dirí,rio Oficial do Estado - DOE, Jornal de

Grande Circulação, e, Dirário Oficial da União - DOU, conforme o cÍtso,

estando a Comissão Especial de Licitação da Unidade Escolar à disposição
dos interessados no horário de 08h à l2h e das l4h as l8ll pelo fone: (064)
3636-9530, nos dias úrcis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por
paÍe rh< proponeÍrtes interessadas, implica na tácita admissão de que as

informações técnicas e juridicas foram consideradas suficientes.



20.10 O foo para dirimir quaisqrcr Cucsúões wiwdas da
exccu@ do pcscnte Cqrtrato é o da Comrca dc C-"oifua Capital do Estado

de Goiás, excluirdo qualquer outro.

coMrssÃo ESPECIAL DE LICITAÇÃO
DO CONSELHO ESCOLAR DO COLÚGTO ESTADUAL NESTÓRIO
RIBEIRO, em Jrt í4O, ros dirs 03 dirs de egoeto de 2O2l.

Sclne Rodrigucs Silvt

Nomc do Presidcnê do Consdho Escolrr d. Unidede

Jenete Cempos

Presidente da Crrmiqsâo Es{recial de Licitaçâo

Áires Francisco de Oliveira

TNDICAÇÃO DAC'R.ECI
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ANEXO I-PROJETO BÁSICO

PROJETO BÁSrcO

LEI N'1792& DE 27 DE DEZEMBRO DE ml2

INTRODUÇÃO

l.l. Finelidede
O presente Projêto Básico têm por finaladêdê estabdecer os REQUISÍIOS MÍNIMOS e

fixar condiçôes a serem obscrvadas para a contrataÉo de empresa especializada pâra

executaÍ obÍas dê construção ciú|, paÍa atender à Sêcretaria de Estado da Educação de

Goiás (SEDUC€O), descrevendo ê discidinendo todos os pÍocêdimentos e cÍitérios quê

estab€leceÍão o relacionamênto técnicú êntrê a COI{TRATADA e ã CONTRATANTE.

1.2. Objeto
Contratação de empresa especializada em pÍestãÍ Serviços de ConstÍução Civil,

confome Projetos, Planilha Orçamentária, Memorial DescÍiüvo e Cronograma Físico e

Financeiro.

Assunto: RcÍoÍflia.

Unidade: Colégio da PolÍcia tlil'rtar de Goiás í{6tóÍio Rib€lÍo.

Endereço: Rua losé Gêda, nr 56, Cê{|tÍo.

Município: Jataí - GO.

Coordenação Regional de Educação - CRE: JataÍ.

1.3. Justificetive
A pres€nte cofltÍatâção justifica-se devido à necessidade de haver um local nas escolas
para realização de atiüdadês êsportivas, evitando assim que estas atividâdes seiam

ministradas êm pátios, estacionâmentos e dêscâmpados.

A pÍáüca esportiva nas escolas é essencid paía o cÍescimento fííco do indivíduo, sem

falar na questão psicológicâ ê sôcial, iá que o esporte no contexto educâcional trabalha
temMm concêitos como lealdade, a éüca, a não discriminação e a competitiüdade
respeitosâ.

visto que essâs atividades são consideradas essênciait é de supra importância que a
unidade escolar tenhâ um local coberto com protêção de sol ê dluva. Estã quâdra

coberta Íesolvê tãmtÉm, a necessidade de espaços cobertoc paÍã Íeuniões e sentos

*
1#
é

I

na Unidade Escolar.
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1.4. A Obre
A obra a ser execrrtada nesta unidade escolar é uma Quadra Coberta e possui uma área

de 1.125,fi)m2:

TIPO DE OBRA TIPO ITE REGIME DE EXECUÇÃO AINTADA
REFORMA EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

2. DA DEFrMÇÁO DOS MÉTODOS

2.1. Dcfiniçõcs c sigles

2 . I . I . ABNT: Associação Brasileira de Nornus Tecnicas;
CONTRATADA: é a pesso jurídica siglr2láÍia do coútrdo com a SEDUC4O;

2. L2. CONTRATANTE: é a Scrraaria de Estzb da Eôrca@ & Goiás,, d.nomiÉà
por SEDUCSO;

2-l-3. LICIANTE: Pesso fisica or jurídica habilitâda para participar do processo

liciratorio e ofertar lames;

2. 1.4. NBR: Norrna Brasileira Regulamenradora.

2.1.5. NR: Norma Regulamemador-a.

2. I .6. SEDUC4O: Sccraaria dc Estab da Eàrcaçâo de Goiás.

2. 1.7. CNPJ: Cadaso Nacioml de Pessoa lurídica.
2. 1.8. CREA: Consêlho Fêgioml de Engenharia e Agronomia.

2.1-9. CAU: Conselho de Arquitrnrra e Urbaaismo.

2. l. IO.ART: Anotação de Responsabilidade Tecnica.

2.1. 1 I.RRT; Rçgistro de Responsabilidad€ Tecnica.

2. l.I2.TCE: Tribuml de Contas do Estâdo.
TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2. Normes
Normativos a seÍem adotados:

2.2.1 NBR 7480/2007 - Aço dêstimdo à Armaduras de Concreto Armado -
Espocificações.

NBR 6l l8:2007 - Projeto de esmrnrras de concrrto - Procedimento;

NBR I 1.682-2009 - Esúabfidad€s de encostâs (muÍo de aÍrimo);
NBR 5671/1990 - PaÍticipâção dos Inervenientes ern serviçc de óras de

Engenharia e Arquitemra;

NBR 5681/1980 - Cmtrole Tecnológico da Execugão de Aterrc ern óras de

Edificaçôes;

NBR 6489/ I 984 - Prova de Carga Dircta sobre tÊrreno de Fundação;

NBR 7678/1983 - Sçgurary em Obras;

2.2.2.

2.2.3.

2.2.4.

2.2.5

2.2.6.

2.2.7.
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2.2,8. NBR 12.65411992 - Cmole Tecnológico d€ Mat€riais Componeúes do

ConcÍeto;

2.2.9. NBR 12.655/1996 - Cmsao - Prepam. Cmole e Recebimento;

2.2.10.N8R 5410:2004 Versão Corigida: 2008 - Instahções eletricas de baixa tensão;

2.2.1I.NBR 6l5l - ProÍeçb ctrà choques elétricos;

2.2. 12. NBR 5419 - Prceçâo de estruorra cortra descargas arnoefericas:

2.2,13.N8R 5626/1993 - Insalações de Água Friat

2.2.14.N8R l08.tt4l1989 - Instalações Prcdiais de :iguas Pluüais;
2.2.15.NBR E160/1999 - Insalações Predàis & Esgoo Sanitário;

2.2.l6.NR-10 c/c o aÍt. ?, II, "c". da ki n' 19.145 & 29ll2l2tl5.
2.2.17. ABNT NBR. {}502015 - Acessibilidade as Edificações.

Obs.: Estâ lista dê normas não exaurê a nêc$sidade de observações de normas estaduais,

municipais, trabalhistas, de segurança e outras envolüdas na realização do escopo deste PÍoreto

Básico.

3. DAQUALIFICAÇÃOTECNICA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Juridica);
3.2. A Empresa licitare deverá ser hâhilitada ptr'ame a Secr€Íaria de Estado da Edrcaçâo de

Goiás (SEDUCCO).

3.3. A Empresa licitante deverá apÍesêntâÍ certidão de registro no CREA o/otr CAU, bem

como certidões de regularidades de pesso fisica e juridica do profissional respoosável

pela empresa e seus serviçc.
3.4. No caso de a empresa liciante otr o responsável tecnico úo serem registrados ou

inscritos m CREA e/or CAU do Estado dc Goirís, deverilo ser providenciados os

respectivos vism deste ôrgão regional mr ocasião da assinaurra ô conrram.

3.5. A Empresa licitante deveá comprovar eue possui o registro em sat quadro tecnico, na

daa da emea dos docrrÍr€úos de habilitâcâo. de profssiomis com operiêncà
cornprovada ou devidameote rconhecida pela entidade profissiornl co{trp€tefie
relacionada às caracteristicas ôs serviços limitados à parcela de nraior relevância

soliciada junto ao Edial (Engenheiro Ciül ou Arquitao).
3.6. A Empresa licitante deveni aprcsentar Certidão de Acervo Tecilco (CAT) deüdamente

recoúecido pela emidade profissioml comp€tent€, em mme do profssioral
responsável técnico pela empresa proponente, relacionada as caracteristicas dos serviços

limitâdos à paÍcela de maiq relevância solicitada junto ao Edital.
3.7. As comprovações de vínculc entre os profissimais e a ernpresa licitante poderão ser

comprovadas atraves de:

a) Relaçáo empregatícia por cartcira de trâbalhô e preúdência social - CTPS:
ideúificação de s€u portadoa qi,girra Íêlâtiva ao san coÍtrâto dê trabalbo ou üvro de
registro de empregado auteaticado pela Delegacia Regiooal do Trabalho, o4
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b) Contrato de prestaçâo de serviço de profissional autônomo, que esteja devrdamente

registra& junto ao CREÀ e/or CAU, cm alribüiçôes compatíveis com a
característica dos serviçm a serem liciÍados, or;

c) Socios ou Dinrores estatutáÍbs da €íryÍesa licitame, por meio de estatúo or contrato

social, que tenham o Íegisúo juIto ao CREA do CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇÔES Irc§ SERVIÇOS
A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para execütar serviços

dê construÉo ciúl conforme descriÉo deste obJeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1.

4.2.

43.
4.4.

4.5.

Implantar Qradra Cobera;
Rearizar instalações elé*ricas da quadra:

Rcalizar SPDA;

Realizar projao de drenagem pluvral;

Proüdenciar caçambas para retirada de enhtlho, ÍesÍos de rnareriais da obra e descarte

de algum marerial úo mais utiliável ao longo da execução dc serviços oontràtados.

s. DoVALoRDO§SERVTÇOS

vAroR PROtrro 8Ástc0: Rs 657.231,:]6 - ONERADA

ITEM
ESPECI FICAçÔES D6 MAÍERIAIS

(ru sERVrcOS
t úlÍ»DC qUAMÍ PREçO

UÍI'T. R§

PREçO

TOTAI. RS

01 ContÍatâção dê empr€sit de
engenharia para erecução de obra,
conforme PÍoietos, Plarilha
OÍçamentáriâ, Meínaial DestÍitirD
e Cronogramâ Êídco-finaÍfebo,
relacionados c(xn os sêÍviiG
d iscÍifiúnados:

ITEÍ{S REI.ÂOOTÂIX)§

PlÁxttHÀ
EM

sERVIçOS PREUMTNARES

SERVIçOS EM TERRA

FUNDAçÃO/ESTRUruRA

MURO OE ARRIÍVIO

TNSTALAçõES EtÉÍRrâS E SPDA

1

1

1

1

1

I

5.775,76

3.617,31

77.40I,95
4t.675,47

s6.492,43

11.208,34

8.509,35

8.328,92
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rNsrAuçôEs HDRÁucÂs
sANlTÁRtAs

ATVENARIAS

REVESÍIMENTO OE PAREOES

ESQUADRIÀS

REVESNMENTO DE PISOS

COBERTURA

PINÍU RA

ADMINISTRAçÃo

DTvERSOS

1

1

1

1

1

1

1

1

26.475,20

72.9 ,42

2f4.4tO,40

44.977,76

58_ 134,00

3.380,23

TOTAL:

PÂRGELA D€ MÀof, nEEvÀtoA:

sERvrço / DEscRrçÃo UT{IDAD€ QUAI{T
PARCTI.A DE MAIOR

RELEvÂNclA (so6)

- MuÍo de AÍÍimo eín Canaleta

- CobertuÍa em Telhâ Metáicâ
Galvani2âda

M2

M,

95,m

1.32132

47,50

660,66

6. DA EscoLHA DA rLANILHA onçeurxrÁnre
PaÍa a reforma do Colêio de Pdície Militar de Goiás Nêstório Ríbeiío, forãm elaboradas as

planilhôs orçamentárias estimadas com as tabêlas ONERÂDA e DESONERÂDA como
referência AGETOP e SlNAPl. Após a exêcução das planilhes, verificou-se que a
DESONEnADA é a maÉ vantaioce, conforme art. 3. da Lei Fedêrâl t.646193.

z. oessexçôESADMINISTRATIvAS
O não cumprimento totâl ou pãÍcial dâs obrigações assumidas, na forma e pÍazos

êstabelecidos, inclusive refêrentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às

penalidãdes constantes no arL 86, 87 e 88 da Lei Federal ne. 8.666, de 21 de junho dê 1993,

assegurados ôs cônsütuclonalíssimos do contÍaditório e da amda defesa, fkando
estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pitÍica (da qual

não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

657.231,36
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7.1. A recusa itrjustific"rl^ ô adjudicalárrio €dr eqsin:rr o contràto, ac€itar ou retirar o

instrumento equirralentê, deúo do prazo esabelecido pela Administra@o, caracteriza o

descumprimento toal rh obrigaÉo asnrmidÀ sliitaúdm à penalidades legalmente

estab€lecida s;

7.2. Pelo atraso injustifido m oretu@ do ójao da lici@o, sem prejuízo das demais

san@s regulamentare prwisus, o cmuatado esani sujeio à aplicação de multa de

mora, obedecendo c seguimes limites máximos:

| - 10% (dez por cento) sobÍe o valoÍ da nota de empenho ou do contrato, em caso de

dêscumprimento total da obÍigação, indusivê no de reclsa do adjudicatário em firmar o

contrato, ou ainda na hipxítese de negar-sê a êfetuâÍ o reforço da caução, dentro dê 10 (dez)

dias contados da data dê sua convocâção;

ll - 0,3% (três decimos por cento) ao dia, até o trigésimô dia de atraso, sobre o valor

da partê do foÍnecimento oü sêíviço não realizado ou sobre a Pârte da êtapa do cronograma

fÍslco de obras não cumprido;

lll- 0,7% (s€tê décimos por cento) sobrê o valor da parte do fornecimento ou serviço

não realizado ou sobre a pârte dâ etapa do cÍonograma físico de obras não cumprida, por

dia subsequente ao trigésimo-

7.2-1. A multa a que se refere este aÍugo não imp€de que a Âdministração rescinda

'nilderâlmcnte o contrato e aplique as dernis sançõcs prwistas n€§a L€i

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo nr.áximo de l0 (dez) dias corridos, a conraÍ da

data ô recebinrento da oomunica@ anviada pela Secraaria de Estado de Eôcação:

7.4, Os valores das multas de mora poderão ser d€scoúados da Nota Fiscal no momcnto do

pagamento or de creditc existetrtes na Secretaria de Estado de E&cação em relaçáo à

Contarada, m forrna da lci, rcspcitados os principios da anpla dcfcsa e do comaditório;

7.5. As mulras e ortrâs sarções aplicadas ó poderão ser relevadas, nnivadamente e por

conveniàcia âdministrativa mêdiatte alo do Secrer:ário de Estado de Educaéo

deüdamentr justificado;

7.6. Pela inexecuçâo total or parcial do objeto da liciraçáo, a @ender da gravtdade do aro

pruicado, a Administra@ podeÍ:á optar pela aplicação da pem de Àdvertência, ms

rcrmos do inciso I do art. 87 da t ci n" 8.666193',

7.7. As penalidades senão obrigatoriameúe registradas m CADFOR, e m caso de suspensão

de licirar a licitane devená' ser dGcredenciada por iguâl peÍíodo, sem prejuízo das multas

previstas nese Elital e das demais cominações legais;

7.8. As sançôes previstas nos incisos I, Itr e tV do art. 87 da tei n' 8.6«193 poderão ser

aplicadas juntanrente corn a ô inciso II do nresmo artigo, horltada a deGsa previa do

interessado, no respectivo prcesso, m prazo de 5 (cinco) dais rirtcis;
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7.9. A sanção esabelecida no irciso IV do artigo 87 da ki no 8.66ó193 é de competência

exclusiva do Secretirio de EstâÍb de fôrcação, àoüada a deftsa do interessado no

respectivo pÍoctsso, no prazo de l0 (dêz) dias da aberora de írst4 podendo a

reabilitação ser requenda apos 2 (ôis) anm de sua apli@o;
7.lO.Em qualquer hipotese de aplkãçâo de sarções seÍ:í asseguràdo á licitante vencedora o

contraditorio e a ampla defesa.

8, DA GÀRANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

8.1. A garamia dos serviçc seÍi de 5 (cinco) anm, com inhiô apo6 o recebimcnto definhivo

dos serviços. A garantia devení cobrir todos oe serviçps que compÍovarcm defeitos ou

prólenus causados pela mi exocu@ dc mesmos:

E.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos peh garantia

da empresa CONTRÂTADA or por Ernpresa autori"^'t^ da CONTRÀTADA.

83. fuendeÍ as solicitações para ocnseÍto e crrigir defeitm or âlhac aprescntadas pelos

serviçc, em prazo nilo srperior a 30 (trina) dias consecutivos. NesÍe caso não acarr€târár

ônus para a Cofrafante.
8.4. Todos os serviças devem estar ern conformidade com a politica de garantia do mesmo,

não sendo permitida a imegrâção dÊ itens de teÍcêiÍos que pGsam acarrear ern perda

parcial da garantia or nâo rcalizaçâo da assisàcia lecnica pelo póprio executor quando

soliciradq

9. DOPRÂZODEET{TREGA
9.1. O corttraro vigeÉ pelo prazo necesxí,rio à exectção do objao, vincul"'lo ao CÍonogÍarna

Fisico-Financeiro, d€ forÍna que se inicia com a Ordern de Serviço, sendo que a

parâli.âção fornrat da úra denermioada pela CONTRÀTANTE, sspe,ode o prazo de

e.necuÉo, bem como o prazo de üg&rcia cotratnl, qrc voltará a correr, pelo seu saldo

remanescentô, quando da raomada da óra.
9.2. A recusa do serviço por paÍt€ da CONTRATANTE e,m fun€o de divergência com a

prQosra apÍesentada dr com 06 parâmetros definidm oese in*nrmcnto, não acarretani

a srspensão do prazo de entrega do ójao, ficando a COI'{TRATADA obrigada a sua

repração no praa estabelecido, sem qua\uer ômrs para SEDUC.

IO.IX) RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1. Cqrcluida a obra a cmtrarada cientificaní a cdrtratante poÍ meio de notificaçâo entregue

ao gsstor do contÍato mediante contra reibo, para a entrega e aceita@ da obra.

lO.2.O recebimeÍrto do ójao do presente contrato úedecená ao di§posúo no aÍt. 73, inciso I.

'ã,'e "b", bi Federal a-" t.66'6l93, e será procedido da seguir*e forrna:

10.2.1. Do Recebimento Proüsório
a) Em aÉ 15 (quinze) dias consecutivos apos o recebimento da notifiqâo

menciomda neste conEato, or o termino do prazo de execuçâo contrau.ral, o

?,axnlst .,,4u
flgtS'' 9i9.:r

IÓ8ó^^,"
út-..--.-
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gestor do contrzúo efehrará visoria da obr4 para fim de recebimento

provisoío.
b) Uma vez verifica& o qrmprimento & todas as condições conlrâiais, o

gestor do cqnraro reccbenár a obra provisoriamerre, lâvrando o '"Terrno de

Rec€bimento Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à

antoridade co{ltrirtante.

c) Caso se.1a coNatádo o nfu qrmpnmento or o cumprimento inegular de

qualquo dâs cediçôcs co raanis, o gestor do codrdo lavraÉ relatório

circunstanciado diÍigido à autoridade coú&de, que adctaní as medidas

cabíveis.

d) Cabení à comada urna vez ncificada, sanar as irregularidades apontadas

no relatorio circumranciado, submetendo os itens impugnadc à nova

verificaçáo, 6cart& sobr€sÉado o pagarrrnto aÉ a execuçâo das correçõe.s

necessárias.

e) O *Termo de Recebinrento Provisório" deveÍií coúer o docr|m€nto conhaido

como cs ôrI&. Bascardo-sc no mar al "Obras Públtcas: Recowtfuções

fuisicas Nra a Contanção e Fiscalia@o de Obra de Mifica@es

Pítblicas", & TÍibunal de Contas da Uniâo, ao final da conscnrÉo da óra
em qu€stjIo, a SEDUC (por meio da Grêrrcia de Fiscalização e

Acompanlrarnento de Obras) deveÉ receber do CONTRATADO a

docurnenta@ que ÍcÍrâre fielmenre o çe foi cmsuílo. Essa dmlm€dação

é conbecida corno as fuilr - qtre sipifica "corno cm*uído" - e deve incluir

todas as pla&s, memoriais e especificações, com detalhes do que foi
executado e quais insumos foam utilizados nessa exeor@. & *ja o

contratado deveni emegar o as buib da obra, a fun de srbsiliar fuuns
intervenções a tinrlo de Ínanut€oção or reformas. Os arqúvos deverâo ser

entregucs editáveiJorigimis (erensões : .àwg, -doa, .r/s. eúc otràs) e não

editáveis (eaensôes: .dí LpS, eotre ouúo§) devi&mente assinads pelos

responsiveis.

10.2.2. Do Rcrebimcnto Definitivo
a) Apc o recebinrcnto prorisório, a *Comissâo de RecebiÍmto Definitivo" a

ser estabelecida pela SEDUC seÉ encarregada de vi§toriaÍ a obra para

verificar o omtprimento d€ todas as óriga@ contratuais e t&nicas e
efronr o rec€birn€nto definitivo ern are 9O (noveota) dias corrklos apo o
recóimenro provisorio da óra.

b) No caso do ormprimento tol e adequado aos t€rmo6 do contrato, a Comissâo

recóeftá a obra definitivanrcme, hvrando o *Termo d€ Rec€bimedo

Definitivo", que seÉ assimdo pelas partcs e encaminhado à autoridade

contÍatáítÊ.

c) No caso da vistoria corstafâr a ôcorÍÊDcia dc vícic, dcfcitc o ircorroçõcs

resultantes da execuÉo do conrraro, a comissão lavrani relaório de

verificação circunstanciado, dirigido à antoridade contrarante, no qual

relarará o Sre horver comatado para corrigir or reÊzcr a obra, m todo ou

em pâÍt€-

10.2.3. Drs filhr< e irrcgrlrridrdes Tontrdas

Nw
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a) A SEDUC, à vista ô relalório, dcverá adcÍaÍ rrrna,l-q sêguintes providências,

independentemente da alica@ das sanções cabíveis:

b) Notificar a coütralada para samr as irregularidades consÍatadâs, no pErzo a

ser ddermilado m naificaÉo, ao termino do qual se dcve proceder à nova

vistoria;

l0.3.Correrão por conta da cotratada todas as despesas, incluindo todoe os custos diretos e

indiraos, tais como: inpoetc, EanspoÍtc, Mas trabalhi§as, prwidcnci:idas,

seguros, eofim todos os custos necsssários à fiel crecrrçâo do objeto dcsse termo.

11. DA FISCALIZAÇAO E OBRIGAÇÔES DO CONTRATO

1 l.l. Fiscrlizaçlo e Recomendeções Operecioneis

I l.l .l. Considerando o disposto nc artigos n' 5l a 54, SeÉo Itr, Capíurlo VIII, da tri
Estaôul n' l7.92tnDl2, a fiscalização e gerenciamenlo do contrzto serão

realizados por gesior e comissão de fiscais designados por meio de portaria do

Ordenador de De+esas.

I l. 1.2. Os fiscais e o gesor do conúato não terão nenhum poder de mando, de gerência

ou de controle sobrc oe empregados designados pela CONTRÂTADA para a

execu@ dos serviços, objeÍo do pÍesente insmmento, cabendo-lhes no

acompanhamento e na fiscalizaç5o do conlrato, registrar as ocorràrcias

relacionadas à gra exmrção, comunicando à CONTRÀTADÀ atraves do seu

ÍepÍesentâDtê, as proüdle.ncias necessrárias a sua regulariaação, as qtrais deverão

ser artndidas de imediato, salvo mcivo de força maior.

I I .1.3. A pafiiÍ ô início da obr4 os Prrjetoo, as ART's or RRT's do responsivel pela

Obra e o Di:irrio de Obra deverfu pennanecer no canteiÍo. O Diário de Obra é

destinado a regisar as oconàrcias, naarrais ou não, relevantes para o ardameno

dos serviços, cujas anotações deverão ser reali.ad"< diarianrcnte-

â) S,lo amtaçõ€s órigatorias no Diário de Gra as cooaições do terryo, a

descriçâo doe equipameutos incluidos ou rúirafu no cantoiro, a
movirentaçâo ocorrida no quadro Todas de p€ssol o resumo dos serviços

realizados e as ocorÉncias disciplinares.

b) as anca@ serão feitas pelo responsárvel tecnico e/or pela 6scaliz4ão.

c) A copâ do Dirário & Obra âÉ porte inegrane da Presação de Coúâs.

ll.l.4. Somente senâ ef€üIado o pagamcnto da parcela contraÀtal, se arestada pela

fiscalizaçâo. A comprovação do pagameÍto se dará por emissão de Nda Fiscal,

que seni preenchida com desaque do valor de raenÉo de I l% do valor da nÉo-

de-obra para a Previdência Social ms planilhas ONERADAS, o1 ruenção de

3,57o para planilha< DESONERÂDAS, seguindo o que daermira o Art. ?p, §6",

ül,ei 12-54612011.

I l. t.5. A idetrific2{ão da planilha de exeor@ da Ora (Oneraaanaoeraaa) poaeA

ser averiguada no Projco Básico item 6. Caso a empÍ€sa comprove possuir

beneficioa de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o

I
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v-alor da mão-dedra não sení inferior a 50olo do r"arlor dâ faüra emitida pela

CONTRATADA.
I l. 1.6. A possibilidade de subcoatraeçlo p.rcid do obj€ro licitado constioi decisâo

administrativa e/or de crrnho tccaico. Por cssa raáo, pela natureza e as

caracteristicas do obj6o a ser licitado, setrpre que for yulgado conveniente,

devidameme justificado e aprovado pela CONTRÂTANTE, de acordo com o

parecer da fiscalização, @eni a CONTRÀTADA' na execuçâo do Comrato,

sem prejuízo das responsabilidades cqrtranais e legais, subcontrútr etá3Ú/c
(trinti por cento) do velor dr obre corrcspondcnte à percclrs complets da

obrr respondendo, e rehno. a CONTRATADA, perante a CONTRÂTANTE,

pela execu@ dc serviços subcontratados. O licitade deverá arExaÍ as auto§

o(s) conuaro(s) com o(s) subcorüatado(s). O(s) subcontrarado(s) deveni(âo)

nunter regularidade fiscal e oabalhista. Os serviçoe passiveis de subcontrataçâo

são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estnora Maálka;
c) Estruora L,ajes (?rc - Moldadas);
d) Marcenaria;
e) Cenrral de G:is:

0 SPDA (Sistsna de Prodeçâo contra Descargas Amosféricas);
g) Esquadrias Metilicas;
h) Transpora de Emdho.

I I .1.7

I l.l.8

A SEDUC poden! a qua§uer tempo. fiscalizar a empresa cotrtrâÍad4 quanio ao

qmprimento das c}íusulas e legisla@ ügente sóre saride e segurança no

trabalho.

Em conformidade com o aÍL45 da ki estaôral no 1792820l1hl coÍno o aÍt.

40, irciso )(I da L€i n' 8.666193, o criterio a ser utilizado para efeito de

reajuSamento dos c{xrtrâ16, deverá ser a rter^ da apÍesentâfâo do oÍç2m€nto a

que a pÍoposta se refeÍir, pois reduz os prólemas advindos de orçamentos

desatualizados ern virurde dos transcursos de vários meses entre a data bâse de

€sthrativa d€ cu§os e da abertrra das propctas. Para efeito de cálculo,

considerar 4(guarro) casas apos a virgrlao utilizando os indices do INCC.

Seguindo o exposto no Roleiro dc Auütotia de Obas Pii icos do NU e

e4lcx*'onoAffi a' 1977/2013 rc{ e§a ObrÀ ôjao da liciração, ttão se

enquadra no regime de preço unitri,rio, viso que os projeos elaborados e

dcüdamente documentados âvorecern a quantificação com precisão dos

serviçoc relacionados no oÍçaÍrcnto do objao em çestl[o. Portanto, deve'se

manter o regime de Empreitada por PREÇO GLOBAL.

ll.l.9

11.2. Obrigeções do Cotrtr.tâDte

ll.2.l. Relaciomr-se com a CONTRATADA arravê de seu preposto or de seu

repÍ€s€ntaú€ legali

I l-2.2. Verificar se a CONTRÂTADA executa o objao ern conformidade com sua

pÍopostâ e com os de qualidade e desempeDho definidos neste

instn meúo e nos &mais docrmentc que o irtegram;
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I1.2.3. Conferir e efduar aceirc qr recusa ds scrvi;c emregues pela CONTRATADÀ

caso úo estiverem de amdo cm o cobimdo;
11.2.4. Sobrestar o pagamento da Ne FiscaUFanrra sempre que houver obrigação

contratual peÍd€xrte de liqrida@ por paÍte da CONTRATADÂ, ate a completa

regularizaçâo;

11.2.5. A CONTRATAI.JTE deveá efeÀrar o pag;rm€,Íto nrcdiante ernissão da nota

fiscal, por parte da CONTRÂTADA conforme contrato e a ontrega dos serviços .

11.3. Obrigaçõcs de Contr ada

I1.3.1

I1.3.2

I1.3.3

A fiscali?^çâo exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADd inclusive perantô terceirc, por qualqucr irregularidade. e

na sua oconêrrcia, lúo implica corresponsabrtidade da CONTRATANTE ou de

seirs agentes e pÍepostos (AÍ. 70 da l-ei 8.6ó6193, com suas alrcraçôes);

Duranre a e:(eorÉo do contrato, a CONTRATADA devení apÍÊ§cntar: Copia

autnticada & Guiâ d6 Recolhinrcnto do FGTS c Infornuções à Prwi&ncia
Social (GFIP) vinculâd. à CEI, exceto quando houver ôspensa pela Previd&rcia

Socà1, neste caso scni ünculada ao CNPJ da CONTRATADA
Para emissâo da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotâçâo de Responsabilidade Tecnica (ART) or Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT). de execuÉo. com s€u devido rocolhimenro

perimtê os respecrivos conselhc: Conselho Rôgioítâl de Engenharia e

Agronomia (CREA40) e Conselho de Arquittnrra e Urtanismo (CAU4O),

sendo que urna via seni arexada à Prestação de Contâ< c a outra será

encaminhada à Geéncia d6 Fiscalizasio e Acompanhamento de Obras da

Superimendência de Inmaestruurra da SEDUC;

b) Di:írio de Obras:

c) Copia de nutricufa no Cadas*ro Específico ô INSS (CEI);

Por se tratar de coraação em regime de execução empreitada por preço glóal,
úo há possibitidade de fornralizaÉo de termo aditivo visando ovenurais

acrescimos de serviço, salvo nc caso excepcionais e devidamentejusificados,

oriundos de aheraçôes qualirativas, que não configurem Êlha do órgão gestor na

elabora@ do projelo or desconhecirneno poÍ paÍte da CONTRATADA do

local onde c serviçs serão realizados, nm termo do § 3' do aÍ. 65 da lri no

8.666/93, e nos limites fixados no §T do referido artigo.

A contratação dc empresas pela SEDUC para serviçc de REFORMAS,

AMPLIAÇÕES E CONSTRUÇÔES dcvcrá oh'scrvâÍ os Ícquisilc csrtidos na

Inslnrçfu Normativa n"ffi7|2017-GÂBSEGPLAN, o§ quais constârão,

obrigaoriarcnte. dos editais dos processos licitarorios e, quando fo o caso, de todos

oe tipc dc dcumcntos contÍaÀrais. É Orig+ao do(a) Fiscal da Obra or do(a)

Servido(a) hibtico(a) Respoos.Ável pela edficação jurisdicionada à SEDUC a

exigencia de:

r 1.3.4

I 1.3.5

| - cóÍúa atualizedã do Programâ de controlê Mtrico dê Sarde Ocupacional (PCMSO) da

empresa Contratâdei
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ll - Cópias atualizadas dos Atestâdos de Saúde Ocupacionâl (Aso) dê tôdos os empregados

da CONTRATADA, que irão trabalhar nas dependências da edificaçãojurisdicionada à SEDUC;

lll - Cópia atualizada do Programa de PÍevenÉo de Riscos Ambientais (PPRA) da empresa

contratada, quando hower nrenos de 2o trabalhadores na obra;

tv - cópiâ atualizeda do Programa de Condiçõês e Mêio Ambiente dê Trâbalho (PCMAT) dâ

empresâ contretâda, quando houver mais de 2O trabalhadores na obra;

V - cópia das Ordêns dê sêíviço lndividual ê EspecÍfica (elétricâ, trabalho em alturà ê êspaço

confinado, quando for o caso) de todos os êmPrê8ados da contratada cpe irão trâbalhar nas

dependências da edificação jurMicionada à SEDUC;

Vl - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinementos de

segurirnça em conformidade com as Normes Regulamentadoras do MTE para os

trabalhadores que dêsênvolverem atMdades de alto Íisco, tais como: eletricidadê (NR -1o

Básko), m:íquinas e equipaínêÍao6 (NR -12), trabalho em altura (NR 351 e o{rtÍos;

Vll - Cópias das fichas de registro de êntreta dos Equipâmentos de Pmteção lndividual - EPI

fornecidos aos empregados quê irão trabalhar da ediâcâção iurisdlcionada à SEDUC;

§ lo Os documentos aos quais se referem os incisos desrc artigo devem s€r fornecidôs, no

ato dâ ôssinatuÍa contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servida(a) Publico(a) Responsível pela

edificâção jurisdicionâda à SEDUC (contraame), qrc c emaminhará imediatsmte so:

a) SESMT Prfibüco (Serviço de Seguraqa e Saúde no Trúalho do Servidor
Púbüco), onde houver (Goiânig Anripolis, Jataí e Quirinópolis). pa'a validação

em 5 (cineo) dirc;

b) Ou, onde não houver SESMT, m documentos dcverão ser fornecidos ao(à)
Fiscal da Obra or ao(à) Servida(a) Priblico(a) Responúvel pela ediÍrcaçâo
jurisdicionada à SEDUC, pag regularizâção e fucdti'*ção em aendimento das

exigências das Namas Regulamentadaas do MTE - Ministerio do Trabalho e

Emprego:

c) As ópias dos docum€ntos de scgurança e saúde no tróslho dêv€rão
permaecer na oha à dispos!ão da fiscalizaçâo.

11.3.6. Ainds considerando o estabelecido no Ârt. 5' da Instrução Ncmâtiva 07l20l7-

GABISEGPLAN, a empresa C.ontratada compromet€Í-sê'á com os seguinrcs ircls.

conforme as exigêrcias legais:

YW
I
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É de responsabüdade da empresa conúatada apÍesentar m(à) Fiscal da Obra ou

m(à) Servids(a) Publico(a) Responsrárvel pela edifieção juridicionada à SEDUC

(coúratante), ópias doe docume os mencionados nest€ ProjeÍo Brásico, em

confrmida& com a Imtn4ão Namativa n" 00720I74ABAEGPLAN, a c.otr
da data do inicio das dMdrdes.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidq(a) ftiblico(a) Beponsivel pela ediÍicação

jurisdicionada à SEDUC (contralade) pod€íriq a qualquer tempo, fiscalizar a empÍ€sa

contratada, quanto ao curnprimento das clfirsulas contranrais e da legislaçâo vigente

sobre saúde e segrnança m trabalho;

O dêscumfimento. a qualqs tempo, das ckhrsulas conüãülais ou da legislação

refercntc à sardc c scgnraça m úabâIho, inplicaá na pli:ção dc advcrtfuia
multa e rescisâo cotarual, em caso de reincidência ou resisGnciq respondendo po'

I - FoÍmar sua comissão lntema de pratençao dê AÊilêntes (CIPA) ou Designado dê clPA

conÍorme determinaçôês da NR-s de Po[lariÉ t2Án8;

ll - Fomecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos em

perfêho estado de consewação e fuírbnam€nto, bem como, tÍeinamento dê uso

adequado, guarda e conserv-ação e reghtÍo/controle de entrega dos mesrnos, sendo o uso

obíigatório por parte dos empregados em áÍeas/ atividades de risco dentro do que

detêrmina a NR{, da Poírana 1.214178 do MTE;

lll - Rêgistrar ã Comunicâção dê Acidêntê de Trabalho (CAT) na ocorrêncla de quahuer

acidente com seus empregados nas dependências ou a sÊÍviço da edificâção iuÍisdiciofiâda
à SEDUC (ClntrâtaÍlte), bem como nos ocorridos nos trâiêtos;

lV - Treinar os seus emprêgadot em ceso dê identificação dê riscos, a@s o inÍcio do

contrato, parâ os quais os trabalhadorês ainda não foram treinados, antes do início da

êxêcução das rêsp€ctivas 3tMdadês, quanto aos riscos inerêntes à função e quanto às

medidas de controle existeÍ*es, em atendimêí*o às Normas RegulâmeÍ*adorâs do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento ê encaminhamênto do seu empregado acidentado;

Vl - Providênciâr as atuâlizaçõês, âíualÍnênte ou sernprê que necêsáriát dos programas

PPRA ê PcMso pãrâ as atividades / sêíviços €ontrâtados;

Vll - ProvidênciaÍ a elaboração das documêntações exiSidas para os trabalhos/ atividades de

âlto Íisco, tais como: trâbalho em ahura (NR 351, eletricidade (NR-1o &ásico e SEP quando

aplicávell máquinas ê equipamentos {NR 12) e outros, conforme as Normas

Regulâmentadorâs do MTE-

lt.3.7.

I1.3.8.

I1.3.9.
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omissão quanto à falta pú não cumFir com as exigências de Segurarça e Saúde do

Trabalho de acordo com a Nsmas Regulamentadoras do MTE, com adoção das

penalidades contraarais, especialmenrc caso ocsra ridente de trabalho.

Obs.: Para esclarecimêntos de eventuais drfudas a respeito deste, a êmpresa deverá entraÍ em

contato com a Sup€rintendência de lnfÍaestrutura da Sêcrêtaria de Estado da Educação de

Goiás, localizada na Av. Anhanguêra, , n' 1630 - Sêtor Lêste vila Nova - CEP: 74.643{10 -
Goiâniâ - Goi:i§ - FONE: (62) 3201-3067 I 320l-§46 I 3201-3144 / 3201-3149 / 3201-3131.

Atenção:

os arquivos contendo os proietos, planilhas orçamentárias, cÍonograma Íísico-financeiro e

memoÍialdes.Íitivo estilo disponívis no §te: @!!gagag8g.8ogÀ.

Superintendência dê lnfraestrutura, em Goiânia, aos 24 diâs do mês de Junho de 2021.

ENG. CIVIL: GEYSON TIAG'O RODRIGUES DA SILVA
ENG. CIVIL I CREÀ: 101384E306/IIGO

TES ENGENTTARTA E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 26.278.O19/00O1-9t

\-@ J
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ANEXO II-CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Tomada de Preços no 001/2021

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar do
Colégio Estadud Nestório Ribeiro.

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)-, CNPJilvÍF n.' sediada

_(cndereço complcto) , rcndo cxaminado o Edital, vem aprcscntár a

presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lri o que segue

abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de

responsabilidade t&nica apresentado em nossa documentação para este

edital, será, o Responsável Tecnico/Lrgal que acompanhará a execução da

obra dispensando conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições
preüsta nesta licitação a quantidade de üsitas técnicas proporcionalmente

distribúdas Ôrr:ante a execução dos serviços, câ§o esta ernpresa seja a
vencedora desta licitação;

c) Que até â presente data inexistem f*os impeditivos para

sua habilitação no presente processo licitatório, assim como que está ciente

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Quc concorda com a rctenção pclo Consclho Escolar do

valor correspondente ao percennral pertinente a prestação de serviços, frente

ao disposto nâ Resolução Ír' O7l do INSS.
cl) O valor de retenção de llo/o do valor da mâode-obra para a

Preüdência Social ,a. planilhas ONERADAS, orl retenção de 3,5o/o para

GOúS r
«ú

b) Q"e seu responsável, üstoriou as dependências do local
objeto de execuçâo dos serviços, oq conforme declaração de vistoria
assinado pelo Representante legal, tomando ciência das üficuldades
porvenftrra existentes;
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planilhaq DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7o, §6", da Lei
12.546120rr.

c2) A identificação da planilha de execução da obra
(Onerada,/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

c3) Caso a empresa comprove possut beneficios de leis específicas
para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-de-obra não será

inferior a 5@/o do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de l8
(dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não possuindo ainda, qualquer rabalho de menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

ano§;

e) Que está de acordo e acat:a todas as condições previstas

neste Edital, bem como às constantes do Termo de Sujeição do Edital,
conforme Anexo III.

A documentação proposta para estâ licitação constinrirá em

um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

âos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável l-rgal da Empresa, com
poderes para tal investidura

Obs.: A ta de alsuma das info deste anexo nâ
INABILITACÃO da empresa
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ANExo rIr- DECr-Anl,ÇÃo on sumrçÃo Aos rERMos Do

EDITAL

0l- Aceita as condições do presente EditâI, das disposições
técnicas, dâ Minuta Conüatual, bem como de sujeição às condições fixadas
pela Conselho Escolar;

02 - Esfá 6iç6s des condiçõcs da Licitação, quc rcspondcrá
pela veracidade das informações constantes da documentação e pÍoposta que

apresentâr, e que fomecerá quaisquer informaçôes e documentações
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tern o conhecimento de todos os projaos e da descrigâo
dos servigos e que as informações fomecidas sâo satisfatórias e corretas para

a execuçâo dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executanâ a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as

especificações fornecidas pela Supcrintendêocia de lnfraestrutrra as quais

alocará todos os eqúpamentos, pessoal técnico especializado e materiais
necessários, e que tomará todas as mcdidas para:rssegurar uÍn contÍole
adequado da qrralidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o meio ambiente,
sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Aprescntaní mensatncnte à fucalização relatório
cpnsubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios
tecnológicos, para a avaliaçâo da qualidade dos serviços executados em suas

diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, pÍra emprego imediato, dos
eqüpamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s), e que os mesmos

encontram-se em condições adequadas de utilização;

07 - A qualqrrcr momcnto c poÍ nccessidadc d{s) obra(s) farrá

a alocaçâo de qualquer tipo de eqüpamento compatível com a natureza dos
serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado
da Educação sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em
prazo compativel com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início
das obras no Wam compatível com o cronognuna fisico'financeiro a partir
dz data do recebimento da Ordem de Serviços;

A (nome da empresa) _ está de
acordo com o Edital da Tomada de Preços rf OOI/2O20-Conselho
Escolar, DECLÀRA que:
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09- Que execrúará ds) ob'r{s) de acordo com o(s) prazo(s)
estabelecido(s) no Edital;

l0 - Qu€ Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer
diligências junto à instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros,
os quais o licitante mantém transações comerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e

segunmça no trabalho;

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tâl
investidura.

Obs.: A de alsuma das info rmacôes deste anexo ârâ na
INABILITACÃ O da emoresa.
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ANEXO IV- CARTA PROPOSTA

Tomada de Preços No 001i2021

À courssÂo ESPECIAL DE lrctraçÃo
DOCONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO ESTADUAL NESTORIO
RIBEIRO

Prezados Senhores,

-(nome 
da empresa)--=- CNPJ/]víF n.' sediada

_(endereço completo)_, tendo examinado o Edital, vem apresentar a
nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços moúvo do
objeto da presente licitaçâo cúendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme
planilha dc orçamcnto constânte cm nossa propostâ, crrjo prcço é de

R$

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com
materiais e equipâmentos, mão de obra, transportes, encargos sociais,

ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e dernais encargos, enfim,
todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos

serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executâremos os serviços obedecendo

fielmente o que estabelece a planilha orçamentária, quantitativos, memorial
descritivo, projetos e demais orieotaçôes constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa propos-ta é

de 120 ícento e vinte) dias consecutivos, a contar da dâtâ de sua

apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-
obra de l" qualidade, e ainda que as variações de quantidades serâo de nossa

inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) aÍros.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com
o memorial descritivo e cronograma fisico-financeiro constâÍte deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serâo

fixos e irrcajustáveis pclo pcríodo dc 12 (doze) mescs.

( \



l,ocalidadc, aos dias de de

Tomada de Preços n":

Local: Processo no:

Nome da Empresa. Raáo Social:

Nome do Responúvel Legal:

RG: Orgão Exp..

E-mail

Carimbo, nome e assinatura do responsável t gul d. Empresa, com poderes
para tal investidrra.

-§H #
{49
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Obs.: A faltr de aleuma dâs informecões deste enexo enseiará na
DESCLASSIFICACÃO da emoress.

Data Abernrra: Hora.

Endereço da Empresa: CNPJ n':

Telefone: Fax.

CPF

End. Residencial

Telefone. Fax. Cel



ANExo v- DECr-aRAÇÃo nn vISToRTA IX) LocAL DÂ oBRA

TOMADA DE PREÇOSN' AOy202l
a courssÃo DE LrcrrAÇÃo oo coNSELHo EscoLAR Do
COLEGIO ESTADUAL NESTORIO RIBEIRO.

Declaro para os deüdos fins, que
portador(a) da

Cédula de ldentidade Íro CPF no

_, repr€sentântc legal da empresa
inscrita no CNPJ sob no

tem pleno conhecimento do local e das

cercanias onde serão executados os serviços, referente à Tomada de Preços
n" 001/2021, Processo n" 2020.0000.6040.136.

(Local e data)

Representânto Técnico Legal

(com carimbo da ernpresa)

Obs.: A falta de elgume das informecôes deste anexo enseiará na
DESCI-ASSIFICACÃO da emDresa.

*sg
'êt,

ÍSf*«(á
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ANExo vr- DECLARAÇÃo or rARENTESCo

Tomada de Preços n" 001/2021

À courssÃo DE r-rcnaçÃo Do coNsELHo
ESCOLAR DO COLEGIO ESTADUAL NESTORIO RIBEIRO.

tr

íNnrna ;l l ernnrec r \ pessoâ
jurídica de direito privado, CNPJ/IVÍF sob o no

representante legal,
inscrita no
aüavés de

nome), qualificar) rnscnto no
CPF/]VÍF sob o n" portador da RG no

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge,
companheiros ou pÍrentes em linha reta ou colateral, ate o terceiÍo grau, ou
por afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em
comissão ou fimção dc confiança na Secretaria de Estado da Educação, que

atuem diretamente nâ realizaçâo do certame e/ou na posterior formalização
contrahral.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

Obs.: A falta de dquma das informacões deste anexo enseiará na
INABTLITACÁO da empresa.
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TRABÂLHO

Tomada de Preços n'001/2021

À CoMISSÃo ESPECIAL DE LICITAÇÃO
DOCONSELHO ESCOLAR DO COLEGIO ESTADUAL NESTORIO
RIBEIRO.

d^ pessoa
juridica dc dircito privado, inscrita no CNPJ/}VíF sob o no

aravés de rêprôsentante legal,

ANEXO VII _ DECLARAÇÃO DE SEGURÀNÇA E SAÚDE DO

(nome),
CPFÀ,íF sob o no

qualificar) inscrito no
portador da RG no

DECLARA" sob as penas dâ lei, que etenderá ls Normls
Regulamentadoras da Portaria n" 3.214178 do MTE, aplicáveis à
atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

documentações solicitadas 13 rnstruçio Normativa no UD7l2Ol7-
GAB/SEGPLAN, de 25/08/17, conforme item 10.3.5 do Anexo I - Projetc
B:isico.

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável trgal da Empresa, com poderes
para tal investidura
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Confralo n" / gue celebram o Colégio
ErTEàEI.-, C A EMPRESA

para oe fins qr especifica,
sob as cordi& a seguiÍ descritas

O Colégio Estadual por intermedio
do CONSELHO ESCOIJTR _ CNPJ N" pessoa jurídica de
direito público interno, representado neste âto pela(o) Presidente

brasilei{a), (soheirq üúvo, divorciado, casado), residente e

domiciliada em ........., inscrita no RG sob o a" DGFC-GO, e no
CPF sob o no , doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

pessoa juridica de direito privado, nesse ato
representado(a) por (nome), portador da RG n. e

CPF N. com sels atos constitutivos registrados no(a)
ruCEG, sediada em ...-...................., na inscrita no
CNPJ/MF sob o no lnscrição Estadual Ílo .... .. . .. .

l.l Constitui objeto do presenre ajuste a conclusão de
rctnelerflirÉerc C{fu Ecfrdrd ....., .. cidrdc dc -...-
GlO, conforme Projetos e toda a Documenação apresentada e relacionada,
anexo, que integram o edital independente de transcriçâo.

TTENS RELACIONAIX)§ EM PLÂNILHÁ.
Inscrir oc scrviçor rqui

ANEXO 11TI _ MINUTA CONTRATUÁL

doravante denominada 4enas CONTRATADÀ tem entre si justo e

avençado, e celebram, de conformidade com aLei Federal no 8.666, de 2l de
juúo de 1993 e sua alrcraçôesposteriores, o Contraton".ü[ /2021,
conforme Edital Tomada de Preços n.o (I)O/2íDI do Cmelho Escolr

, Irroccsso lt-o - sob o regime de execução empreitada por
preço global, mediante as cláusúas e condiçôes a seguir delineadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRÀ_ DO OBJETO
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1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato
constitutivo a declaração que entre as atividades a serem desenvolvidas
encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA_ DAs oBRIGAÇÕES

2.I DACONTRATANTE:

GO|I5 f

2.1.1
Conselho Escolar:

Compete à UNIDADE ESCOLARpoT meio do

2.l.l.l Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato,
comunicando possiveis irregularidades ao Setor compctente;

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem
executados e dos materiais a serem empregados.

2.1-l -3 Designar um servidor responsável pela
fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor responsável.

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a

contratada possa desempcnhar scus trabalhos dcntro das nonnas do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte rerantora,
descontará dos pagamentos que efetuâr, os tributos a que esteja obrigado pela
legislaçâo vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos
legais.

2,1.1-6 Cabenâ à CONTRATANTE, através do Setor
competente a emissâo da Ordem de Serviços bem como a coordenaçâo,
supervisâo e fiscalização dos trabalhos objeto deste instnrmento e, ainda,
fornecer, à CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à
realização dos serviços licitados.
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2.1.1.7 Podení a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a
demoliçâo para reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus
para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia
técnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e

Especificaçôes, e aind4 em desacordo com as determinações da fiscalização,
nos termos do artigo 69, üLei Federal no 8.66ó, de2l/06/93.

2.1.1.8 Reter o ultimo pagameoto em até 5o/o do valor global
da obra até sanadas todas as irregularidades constatadas e curnpridas todas as

formalidades legais previstas no conüato para entrega da obra aos
beneficiários.

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, I, da lei
Estadual 19.754117, para fins de assinatura de contrato deverá efetuar a
consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar inclúda no
mesmo.

2.2DA CONTRATADA:

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste
Contrato, no Edital, no Projeto Básico e demais Anexos, a CONTRATADA
obriga-se à:

2.2.1.1 Exea:tzr regularmente os serviços que se fizerem
necessários para o perfeito desernpenho do objeto desta contratação, ern
quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser re-jeitado pelo
fiscal do cotrtrato, quando não atefldeÍ satisfatoriamerte;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras
empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade, obedecendo,
rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela
CONTRATANTE e às modificações propostâq e aprovadas p€la
CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas
as obrigações tribuuárias e sociais admitidâs na execução do presente
instnxnento;

*s€
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2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza,

inclusive o caso de d".o a patrimônio de terceiros que veúa a sofrer o
patrimônio da CONTRATANTE, em raáo de ação ou omissâo de prepostos
da CONTRATADA, ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 i, expressrmente vedada à subcontratação do
valor total do €onfrsto. Poderá hever a subcontratação parciú até o
limite de 3070 (trinta por cento) do valor total do contrâto, desde que
heja expressa autorização de Àutoridade Competente dests P.stâ-
Adicionalmente deve ser apresentrda a documentaçâo de regularidede
fiscrl e trabrlhista, e, o contrato firmado entre a edjudicatária e a
empresa subcontratada, conforme item ó.4 do edital.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização,
compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento centralizado dâ
subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficani limitada a 30%
(trinta por cento) do valor total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serrriços passivoe de subcmtraaçâo sâo:

a) ITENS QUE CONSTAM NO
PROJETO BASICO

b)

2.2.1.6 Manter durante a execuçâo do contrato, todás as
condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitaçâo. Ainda nos casos
da obrigaçâo ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentâr os
documentos que comprovem sua regularidade, consoaÍrte previsão editalícia;

2.2.1.7 Apresentar na assinatura do contrato docurrento
comprobatório de inexistência de debito relativo às contribüçôes sociais, na
forma da lei 8.212 de 24.07 .91- (CND e FGTS) e cópia da proposta.

*(#
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2.2.1.8 A CONTRATADA deverámanter preposto, com
competência tecnica e jurídica e aceito pela CONTRATANTE, no local da
obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1.9 A CONTRATADA é responúvel pelo seguro de seu
pessoal, sendo igualmente responsável pelo segwo de responsabilidade ciül
e danos cooúa terceiros.

2.2.1.t0
Trabalho" dc acordo
CONTRATANTE.

Manter "Equip. de Higiene e Segurança do
com a legislação pcrtinente e aprovaçâo da

2.2.1.11 Ao termino dos serviços, a CONTRATADA deverá
proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.1.12 A CONTRATADA é responúvel pelos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçâo do
contrato.

2.2.1.13 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não
exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.

2.2.1.14 Emitir notas fiscais com a discriminaçâo completa
do objeto e a indicação do no da Tomada de Preços, n" do Processo
Administrativo e, Contrúo a que se referenq sob pena das mesmas não serem
atestadas.

2.2.1.15 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o
andamento do processo, a emissâo da Nota de Empenho, da Ordem de
Serviço ou Fomecimento e, âindA a retirada das respectivas vias des mesmas
nos setores competentes desta Pasta" independente de notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância
dos projetos e respectivos &talhes, bem corno estrita obcdiência às
prescrições e exigências das 6spr6çifiç6çôes da CONTRATANTE que serão
considerados como pâÍe integrante do presente contrato.
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2.4 A conuztada devená, inicialmente, afixar no canteiro de

serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e símbolos a serem
determinados pcla CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a
reconstnrção de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para o mesmo
caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em
desacordo com as norm:§, especificaçôes ou com as determinações da
fiscalização, nos terÍnos do art. 69, da Lei Federal n" 8.666/93.

2.6 A CONTRATADA é responsável em
ter, obrigâtorirmênte, profissional habilitado na execução de serviços de
modalidade elétric4 quando houver "INST. ELET./SUBESTAÇÃO", os
serviços deverâo ser execúados de acordo com as atribuiçôes cons;tafites no
Decreto Federal n. 90.922185, Resolução n. 218173 e Resolução n.

l0 t 0/2005.

2.6.1 No ato da assinatura do Contrato a CONTRATADA
deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço do profissional habilitado
na execução de serviços de modalidade elétrica.

2.7 A CONTRATADA é responúvel pelo profissional
habilitado na execução de serviços de modalidade eletrica, quando houver
"lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo
com Írs atribüções constantes do Decreto Federal n. 23.569133; Decreto
Federal t 90.922/85, Resolução n, 2l8l'13 e Resolução n. l010/2005.

2.8 Em atendimento a Instrução Normativa n'007/2017-
GAB/SEGPLAN, a quel dispõc sobre os procedimentos e requisitos
mínimos a serem seguidos nos contrâtos de terceirizacâo dos

./t
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servicos realizados pela Administreção Pública Estedual, relecionado ao
cumprimento das Normas Regulamentadores de Segurança e Saúde no
Trebalho, a empresa Contretada deverá fornecer ao Órgão Contrâtante:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7 da Portaia
3.214/78 - MTE;
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II - Cópias dos tuestados de Saride Ocupacional (ASO)

atualizados de todos os empregados que desempenharão suas firnções nas

dependências do Orgão, nos moldes dâ NR-7 da Portaria 3.214/78 - MTE;

III - Cópia do Programa de hevenção de Riscos Ambientais
(PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria 3.214178 - MTE;

IV - Cópia do Programa de Conüções e Meio Ambiente de
Trabalho na lndustria da Constnrçâo (PCMAT), nos moldes da NR-18 da
Portaria 3.214/78 do MTE, sempre que as atividades contratâdas inclúrem a
execução de serviços de construção, demoliçâo e/ou reforma, que
envolverem 20 ou meis empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das
Ordens de Serviço, certificados ou oum forrna de registro) da realização do
üeinamento de integraçâo / admissional, inclusive aplicação das Ordens de
Serviços (geral e/ou específicas) fornecid"c a cada um dos trabalhadores,
conforme exigências da NR 0l do MTE ou NR específica sobre a atiüdade a
ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da
reaTização dos treinamentos de segurança em conformidade com as Normas
Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando
aplicável), máquinas e equipamentos (NR l2), espaço confinado (NR 33),
trabalho em altura (NR 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos
Eqúpamentos de Proteção lndiüdual - EPI fornecidos aos trabalhadores,
conforme exigências da NR 06 do MTE;

VIII - Cópias das Fichâs de lnformações de Segurança de
Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos químicos utilizados pela
Empresa Contratada nas dependências do Orgão Contratánte.

2.8.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste
artigo devem ser fornecidos, em etc 20 (vinte) dias após a assinatura do
contrato, ao contratante, que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço

*s€
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2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para
início da execução pela contralante, mediante a apresentação de parecer
favorável emitido pelo SESMT Público do Orgão contratante ou pelo Órgâo
Gestor da Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE dâ SEAD.

2.8.2 Não havendo SESMT Público no Orgão contratante, os
documentos a que se referem os incisos deste aúigo devem ser encaminhados
à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e

validação.

2.9 Aind4 em observância ao que dispôe o artigo 3o da
Instrução Normativa n" ü07|ZOI74AB/SEGPLAN, a empresa Contratada
comprometer-se-á com os segrrintes iters, conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de
Segurança e ern Medicina do Trabalho (SESMT), conforme determinaçôes
da NR4 da Portaria 3.214/78 ou conforme necessidade detectada pelo
SESMT Público, sendo que neste ultimo caso a aplicaçâo ocorrerá por
ocasião da renovaç00E3o ou aditivo do contrato e será inserida no modelo
padronizado aplicável à especie;

II - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes
(CIPA), conforme determinações dâ NR-s da Portaria 3.214178;

III - Fornecer os Eqúpamentos de Proteção Individual
(EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado de consewação e
fimcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, grrarda e

conservação e registro/controlc de enúega dos mcsmos, scndo o uso
obrigatório por parte dos empregados em ráreas/ atividades de risco dentro do
que determina a NR-6, da Portaria 3.214/78 do MTE;

IV - Registrar a Comrmicação de Acidente de Trabalho
(CAT) na ocorÉncia de qualquer acidente com seus empregados nas

€
de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Púbtico)
para avaliação e validagão por meio de parecer tecnico, quanto ao
atendimento das exigências das Normas Regulamentaôras do MTE, no
prazo de aÉ l0 (dez) dias após o recebimento dos documentos.



dependências ou a serviço do Orgão ContrataÍrte, bern como nos ocorridos
nos traJetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de
riscos, após o início do contrato, parÍr os quais os trabalhadores ainda nâo
foram treinados, aotes do início da execuçâo das 13spr66fy65 atividades,
quanto aos riscos inerentes à firnção e medideq de controle existentes, em
atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento
do seu empregado acidentado e, sendo necessário, solicitar o auxilio do órgâo
cortratânte;

VII - Proüdenciar a elaboração dos Laudos Tecnicos de
Insalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15 e NR-16 da Portaria
3.214/78 - MTE;

VIII - Providenciar a elaboraçâo do Perfil Profissiográfico
Previdenciário (PPP), de todos os empregados que desempenham atiüdades
no Orgão, conforme legislação preüdenciária ügente;

IX - Providenci N as afializaições, amralmente ou sempre que
necessárias, dos programas PPRA e/ou PCMAT e PCMSO para as atiüdades
/ serviços contratados;

X - Proüdenciar a elaboração das documentações exigidas
para os trabalhos/ atiüdades de alto risco, tais como: trabalho ern altura (NR
35), espaço confinado (NR 33), eletricidade G\rR-10 Brisico e SEP quando
aplicável), máqünas e eqüpamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas
Regulamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Orgão cootratânte,
cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) dos empregados em
atividade.
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2.9.1 E de responsabilidade da empresa contratada,
E)resentar ao SESMT Público do Orgão Contratante ou, quaoao não houver,



-r/,

& t#:«ta
É

ao gestor do contrato, ópias dos documentos mencionados nos incisos deste
artigo, no prazo máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos
serviços contratados pelo Orgâo e anualmente, a contar da data do início de
vigência do contrato ou no prÍrzo de 60 (sessenta dias) antes do final do
contrato, caso seja inferior a urn ano.

3. CI-AUSULA TERCEIRA DO PREÇO E
CONDIÇÔES Df PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO

3.T DO PAGAMENTO:

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá
daCONTRATANTE RS...... (...... .. .. .. . . .....................) q
ue serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-
financeiro, â contar da certificaçâo de que os serviços foram executados e
aceitos, mediante a apresentação da Fatura devidamente atestadâ, contendo o
número da Tomada de Preços, do cootrato, a descrição indiüdualizada dos
serviços pÍestâdos com os respectivos valores rmitrário e total, bem como â
apresentação de prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, Trabalhista" Federal,
Estadual e Municipal devidamcntc atualizadas, inclusive a do município ondc
os serviços serâo prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagâmento, o valor
devido podeá ser anralizado utilizando-se índices econômicos oficiais, de
acordo com as nonnas legais e de mercado, INPC (Índice Nacional de preço
ao consumidor, da Frmdagâo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
IBGE, e na âlta deste, será aplicado o IGPM (Índice Geral de Preços de
mercado), da Fundaçâo Geúlio Vargaq, ou ainda, de conformidade com o
índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a variaçâo de valor
dos serviços, no periodo-

3.1.3 O Contratantepâgará à Contrataê o valor dos
serviços executados, baseado em mediçôes mensais, sendo que as faturas
deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3. 1.3. I Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;
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3 . I . 3 . 2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao
municipio onde as obras ou serviços venham a ser prestados ou executados.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico
Indiüdual - da obra jrmto ao INSS;

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Preüdência Social com o
número do CEI da obra deüdamcntc recolhida e respectiva folha de
pagamento;

3-1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a Empresa esá
em situação regular e que os serviços referentes à fatura apresentada estiio
contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e
Informaçôes à Preüdência Social.

3. 1.3.8 Demais certidões que atestem a regúari,t"de fiscal da
Conaatada, na forma do item 5.8 do Edital.

3.1.3.9 No caso rtas obrigaçôes serem cumprides por filial, a
mesrrta deverá apresentar os documentos que comprovem a rua regularidade
fiscai.

3.2 Para o pagamento da l' medição, a CONTRATADA
deverá, alem dos documentos enumerados no item 3.1.3 e seus subitens,
apresentâÍ cópia das Anotâções de Responsabilidade Tecnica (ARTs)
referentes aos serviços contratados.

3.3 Os pagamentos serâo efetuados até o 30'(aigésimo) dia
após a data dc apresentação da fatura dcüdamente atcstada por qucm de
direito, acompanhâda dos documentos mencionados nos súitens 3.1.3.1 a

4êÉ
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3. I .3.7, deste instnrmento. Caso a fatr.r'a apresentada nâo esteja integralmente
insruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir
de sua reapresentaçâo.

3.4 DO REAJUSTAMENTO:

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l
(um) ano, contado a partir da data de apresenação do orçarnento a que a
proposta se referir, conforme definido no itern 14.8 do Edital.
3.4.2 Apos o pe.riodo de 0l (um) aoo, as parcelas rernarescenteÍr serão
reajustadas pelo Inüce Nacional do Custo da Constnrção - OBRAS CIVIS
obedecendo à seguinte fómrula;

M:V(I/Io)
Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remânescentes.
I - indice referente ao mês que completa a periodicidrde de um ano em
relaçâo data do orçamento a que a proposta se refeú.
Io - Indice referente ao mês da data do orçarnento a que a proposta se referir.

4. CLÁUSULA QUARTA
FTNANCETROS E ORÇAM ENTÁRrOS

DOS RECURSOS

4.1 Os recursos orçrmentários para a cobertura d"s despesas
decorrentes têm seu valor estimado em R$ _. A classificaçâo destas
despesas dar-se-á da seguinte forrna:

Scqucid:2Oí
DctcÍiÉo
Unidadc
Orçmemi;:r
Frsâ,
SrbfrmÉo
Progr@

Códgo

2&l

t2
362

l(m

DOTAÇÃOOR,ÇAMENTÁRIA
Daorii.çao
GABIMTE Do SECRETÁR]O DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO

EDI,rcAÇÃO

ENSINO IT,íEDIO

EDUCAÇÃO QI,]E QTJEREMOS
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Ação 2Ol3

CÍrpo dÊ Dcapesa 01
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Ap[caçâo

noreÇÃoonÇelmxrÁrue
coNsrRuÇÃo, ewueçÃo, REFoRMA E
ADEQUAÇÃo DE TJNIDADES ESCoIÁRES E

INVESTIMENTOS

nEcrrres ononÁmes

APIJCAÇÔES Dn.ETAs

4. l. I No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de
dotaçôes orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos-
Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentâr, no início de
cada exercicio a respectiva Nota de Empeúo estimativa e, havendo
necessidade, emiú Nota de Empenho Complernentar.

5.1 O presente Contrato terá ügência de l2(doze)
meses contados a partir dz daÍa da assinxura do contrato, ficando a efrcícia
condicionada à publicaçâo do extrato na imprensa oficial.

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do
Contrato, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na
licitação.

5.3 PRORROGAÇÃO:

5.3.1 O presente instrurnento poderá ser prorrogado, por meio
de termo aditivo, de acordo com a necessidade da contratante, a Lei Federal
n" 8.666/93 e a legislaçâo pertinente.

6. cLÁusuLA sExrA - DA FrscALtzAÇLo

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por
Engenheto designado pela Superintendência de Infraestrutura.

5. CLÁUSULA QUTNTA- DÀ VrGÊNCIA, DO PRAZO
E DA PRORROGAÇÃO
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6.2 Cabrâ à contratada o fornecimento e manutenção de um

DIÁRIO DE OBRA peÍmânentemente disponivel para lançam66os no local
da obra" sendo que, a sua Ínanutençâo, aquisiçâo e gr.rarda é de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4o § 4'; artigo
5o parágrafo único; artigo 89 inciso 1", 2" e 3o da Resoluçâo n" 1.024, de2l
de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observaçôes, dúvid*s e questiorurmentos técflicos que
porventura surgirem sobre a realização dos trabalhos dâ CONTRATADÀ
deverão ser anotados e assinados pela FiscalizaÉo no Diário de Obra, e,

aquela sc obriga a dar ciência dcssas anotaçõcs no próprio Liwo, atraves dc
assinatura de seu Engenheiro RT.

6-4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em
andamento e os programados, a CONTRATADA deveú recoÍrer ao Diário
de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alteraçôes técnicas
ou serviços impreüsos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de
ambas as partes no liwo, como formalidade de sua concordância ou
discordância tecnica com o àto relatado-

6.5 Serâo obrigatoriamente registrado no "Diário de Obra":

6 5.I PELA CONTRATADA:

ó.5.1.1 As
andamento dos trabalhos;

condições meteorológicas prejudiciais ao

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua
rngerencla;

6.5. 1.3 As consult"s à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadâs de
acordo com o cronograma aprovado;

&
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6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

ó.5.1.6 As respostâs à interpelações 616 fi5çalizrção;

6.5 .l .7 A evenhral escÍssez de material que resulte em
dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, aojuízo daCONTRATADA" devem
ser objeto de registro;

6.5.2 PELA FTSCALTZAÇAO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos
sub-iters 6.5. l. I e ó.5. 1.2 anteriores;

6 -5 .2 .2 httzn formado sobre o andameoto da obra ou serviço,
tendo em vista as especificações , pÍazo e cronograma;

ó.5.2.3 Observações cabiveis a propósito dos lançamentos da
contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela
CONTRATADA, com correspondência simultánça paÍa a autoridade
superior;

ó.5.2.5 Restriçôes que lhe pareçam cabíveis a respeito do
andamento dos rabalhos ou do desempenho da CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinaçâo de proüdências para o crunprimento
daq especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observaçôes cujo registro se torne
conveniente ao trabalho de fiscalização.
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z cr.Áusur.a sÉrrraa - nl exocuçÃo

7. I Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto
e a fiscalização será confiado ao setor competente da SEDUC;

7 .2 A cortrataü só poderá executar os serviços se tiver uma
autorização previa por escrito da SEDUC

7.3 No iaício da obra a CONTRATADA deverá apresentar o
Dário de Obra com Termo de Abernrra.

7.3.1 A ópia do "Diário de Obra" que comprove este
acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em epígrafe, fará parte
integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento
de parcelas, caso este nâo esteja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário nâo poderá sair da Unidade
Escolar sem autorização da SEDUC.

7.5 fuós a verificação da qualidade dos serviços objeto deste
edital, em conformidadc com a especificação, o sctor respons.,ivel
estabelecerá accitando-o e recebendo-o.

7.6 Poderâ o CONTRATANTE, a seu critério exigr o
refazimento de qualquer parte da reforma realizúa pela contratada, sern
qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia
técnica comprovada ou em desacordo com as noÍrnas, especificações ou com
as determinaçôes pré-estabelecidas no Projeto Brísico e demais anexos ao
edital, alem do recomendado pela fiscatizaçâo, nos termos do art. 69 da Lei
8666/93 e âs noÍrnas da Lei n" 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados cônforme descrito no
Memorial Descritivo/Especificações Tecnicas e Cronograma Físico-
Financeto a contar da data emissâo da ordem de serviço.
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8.1 Por se tratar de contrataçâo em regime de execução
empreitada por preço global, nâo há possibilidade de formalização de termo
aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos
excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas,
que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto ou
descoúecimento por paÍte da CONTRÂTADA do local onde os serviços
serão realizados, nos teÍmos do §3'do art. ó5 da Lei Federal n". 8.666/93, e

nos limites fixados no §2" do referido artigo.

9 CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 Este insúumento poderá ser rescindido pela contratada,
reconhecido os direitos da Administraçâo, com observância ao art. 77 d^ l-r,i
Federaf n" 8.666193, em atençâo ao art. 55, IX da mesma norma:

IO CLÁUSULA DÉCIMA
ADMIFIISTRÂTIVAS

DAS SANÇOES

l0.l A recusa injustificada do adjudicatrAio em assinar o
contrato, aceitar ou retirar o instrumento eqúvalente, dentro do prazo

s cLÁusuLA orrAvA - DAs ALTERAÇÕES

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII, do aÍr.78 d^ t"ei FedeÍal n" 8.666/93,
sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem
prejúzo das pelalidadcs pcrtincntcs, aplicando quando cabivcl, o disposto no
§ 2' do ert.79 d^ tri Federal n' 8.666193. O descumprimento de qualquer
Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu
objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará
direito à CONTRATANTE de rescindilo, mediante notificação expressâ,
sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o
estrito valor correspondente ao fornecimeato reali'ad6, desde que estejam de
acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa préüa;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para
a Administração;

Judicialmente, nos teÍmos da legislação;
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estabelecido pela Administração, caractgÍi';a, o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o à penalidades legalmente estabelecidas.

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da
licitação, sem prejüm das demais sanções regulamentares previstas, o
contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes limites máximos :

l- l0o/o (dezpor cento) sobre o valor da nota de empenho ou
do contrato, em câso de descumprimerto total da obrigação, inclusive no de
recusa do adjuücatário em finnar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-
se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de
sua convocação;

II - 0,3% (fês décimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço nâo realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras nâo crunprido;

lll - 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre â paÍte da etapa do
cronograÍÉ fisico de obras não cumpnda" por diâ subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a
Administração rescinda rmilateralmçnte o contrato e aplique as dernais
sanções previstas trestâ Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo mriximo de l0
(dez) dias corridos, a contaÍ da data do recebimento da comunicação envàda
pela Secretaria de Estado de Educação-

10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontades
da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na
Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na fomra da lei,
respeitados os principios da ampla defesa e do contraditório.
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10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser
relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato
do Consclho Escolar devidamcnte justificado.

10.6 Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto da licitação, a
depender da graüdade do ato praticado, a Administração podenâ optar pela
aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 dâ Lei
Federal n'8.666/93.

10.7 As penalidades serâo obrigatoriemente registradas no
CADFOR, e no círso de suspensão de licitar a licitante deverá ser
descredenciada por igual período, sem pre.jüzo das multas preüstas neste
Edital e das demais cominações legais.

10.8 As sanções preüstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da
Lei Federal n'8.666/93 poderão ser aplicadas jmtâmente com a do inciso II
do mesmo artigo, facultada a defesa préüa do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei
Federal n" 8.666193 é de competência exclusiva do Secretário de Estado de
Educaçâo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo
de l0 (dez) dias da abertura de üsta" podendo a reabilitaçâo ser requerida
apos 2 (dois) anos de sua aplicaçâo.

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será
asscgurado á licitante venccdora o contraditorio 6 3 "mpla dcfesa.

1I CLÁUSULA DÉCIMA
RECEBTMENTO DOS SERVIÇOS

PRIMEIRA DO

I L I O recebimento dos serviços será feito pela
CONTRATANTE, ao término drq obras, após verificaçâo da sua perfeita
execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu
acompÍrnhamento e fiscalizaçâo, mediante termo circunstanciado, assinado

#é,
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pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da

contratada.

ll.l.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) üas corridos,
por servidor ou comissâo designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou üstoria que comprove a adequaçâo do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal no 8.666/93. Na
hipótese de oçorrência das sioações preüstas no art. 69, será contado novo
prazo, após os ajustes necessários.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA
coNCrLÉÇÃo r un»raçÃo

l2.l As controvérsias evenhralmente surgidas quanto à
formalização, execuçâo ou enceÍramento do ajuste decorrentes desta
ticitação, çhemamsnle público ou procedimento congârere, serão submetidaq
à tentativa de concüação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciüação,
Mediação e Arbitragem da Administraçâo Estadual (CCMA), na forma da
ki n'9.307, de 23 de setombro de 1996 c da t ei Complementar Estadual no

144, de 24 dejulho de 2018.

13 CL{USULA DÉCIMA
CLÁUSULÂ CoMPRoMIssÓRIÀ

TERCEIRA DA

13.l Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste
decorrente desta licitação, charnamento público ou procedimento congênere,
acaso não puderem ser equacionados de forma arnigável, serão, no tocante
aos dteitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragern, na forma da
Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no

l4!, de 24 dejulho de 2018, elegendo-se desdejá para o seujulgamento a
CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorg,ando a esra os poderes
para indicar os árbitros e renrmciando expressâmente à jurisdição e tutela do
Poder Judiciár'io para jrrlgamento desses conflitos, consoante instrumento em
Anexo.

14 CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]NDA _ I)lO REGISTRO
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14.1 O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo
com o que determina a Lei no 5.194, de 14/12/66 e resolução 425, de

l8lt2lt998, do CONFEA.

#€

15 CLÁUSUIA DÉCIMA TERCEIRA
RESPONSABILIDADE CTVIL

DA

l5.l A CONTRATADA garanúá a solidez e a segurança do
trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de

5 (cinco) anos, a partt do recebimento da obra pelo Setor Competente desta
Pasta-

PUBLICAÇÃO

16. I O presente instnrmento deverá ser púlicado, por
extrato, na imprensa oficial, dçntro do prazo descrito no artigo 61, parigrafo
rinico, da Lei Federal n" 8.666/93, a contar da data da sua assinatura

I7 CT,IUSUI.A DÉCIMA QUINTA DA

l7.l Este contÍato guarda conformidade com o Edital de
Tomada de Preços t" W0l7íJ2\ vinculando-se ao Processo
no (XX)0.(XX)0.0(X).(XXX) e pÍoposta da Contratada.

l8-l O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da
execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia, Capital do Estado
de Goirás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos
omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito
Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos

16 CTÁUSULA DÉCIMA QUÀRTA DA

vrNCUr.ÁÇÃo

rS CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- I}O FORO
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Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55,

inciso XII, da Lei Federal no 8.666, de 2l dejunho de 1993.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o
presente lnstnrmento, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de (02)

duas testemunhas.

I

TESTEMTINHAS

I

Nome:

RGn":

CPF:

2

Nome:

.ell

[wa«é

CONSELHOESCOLAR ,e0'*****,aos
dias do mês de

Presidentê do Conselho Escolar

CONTRATANTE

CONTRATADA:



RG no

CPF:

ANEXO 1

DA CONCILIAÇÂO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADIVTINISTRÂçÃO
ESTADUAL

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação
ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou âssociada a ele,
no tocaÍrte a direitos patrimoniais disponiveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre âs partes (precedida da realizaçâo de tentativa de
conciliação ou mediaçâo), deverá ser resolüda de forma definitiva por
arbitragem, nos terÍnos das normas de regência da CAM ARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÂO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) SCTá

composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia
Legislativa e por advogados regularÍnente inscritos na OAB/GO, podendo
firncionar em Comissões compo5tas sempÍe em oumç16 ímpar maior ou igual
a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 dâ tÉi
Complementar Estadual no ll4, de24 dejulho de 2018, sem prejuizo da
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cúível.

3) A sede da aôitragem e da prolação da sentença será
preferencialmente a cidade de Goirânia.

4) O idioma da Arbitragcm seÉ a Lingua Portuguesa.

5) A arbitragem seÉ exclusivamente de dúeito, aplicando-se
as noÍrnas integrantes do ordenamento jtnidico ao mérito do litígio.

.ttl
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6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas

de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CAIúAIL{ DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), na Lri no 9.307, de 23 de setembro de 199ó, na Lei
n' 13.140, de 26 de juúo de 2015, na lri Complementar Estadual no 144, de
24 dejulho de 2018 e na Lei Estadual no 13.800, de 18 dejaneto de 2001,

constituindo a sente[ça tinrlo executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser
disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As pârtes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para
quaisquer medidas judiciais necessárias, inclúndo a execução da sentença
arbitral. A evenhral propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser

imediatamente comunicada à CÂtrlana or CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO
E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), C NâO

implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem
afetaia a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

CONTRATANTE:

dias do mês

Presidente do Conse lho Escolar

CONTRATADA:

Goiânia,07 de dezembro de2020

flocumento assinado eleuonicam€xrte por ALESSAIIDRA BATISTA LAGO, Gcrütq em
Olll2n0z0, às 17:55, coforme art T,§7, Itr, *b", da Lei l7-039/2010 e aÍt. 39B, I,&
Decreto n" E.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
sirc http://sei-go.gov.br/sci/controledor_cícrno.php?ecro=documcnto_conferir&id_orga
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